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Lei Orgânica do Município 

de GEMINIANO - PIAUÍ 

PREÂMBULO 

sntantes do povo do municipto de GEMINIANO - PIAUI 
mAssembléia Organizante, respeitando os preconceitos 
iiãoda República Federativa do Brasil e da Constituição 
dp-Piauí, promulgamos, sob a proteção de Deus, a presen-
jFa; que constitui a Lei Fundamental do Nosso Município, 
tivode organizar o exercício do poder, fortalecer as institui- 

áticas e os direitos da pessoa humana. 
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TÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ait. 1.0 
- O município de GEMINIANO, Parte integrante da República 

Federatíva do Brasil e do Estado do Piauí, exercendo a competência e a 
autonorria política, legislativa, administrativa e financeira, asseguradas pela 
Constituição da República, organiza-se nos termos desta Lei. 

Parágrafo Único - São simbolos do Município a bandeira e o hino. 
Art 2 0  A Organização do Municipio observara os seguintes principios 

e diretrizes: 
1 .prática democrática; 
II 	a soberania e participação popular; 
III - a transparência e o controle popular nas ações de governo; 
1V- o respeito à autonomia e à independência de atuação das associa-

e iIovímentos sociais; 
V. a programação e o planejamento sistemáticos; 
Vl- o exercício pleno da autonomia municipal; 
Vfl - a articulação e cooperação com os demais entes federados; 
VIII - a garantia de acesso a todos, de modo justo e igual, sem distinção 

de lprige'ïi. raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condição econômica, 
reIíião pu qualquer outra discriminação, aos bens, serviços e condições de 
vld3 inciSpensáveis a uma existência digna; 

IX- a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no respeito da lei, 
afluam rara o município; 

X;r a defesa e preservação do território, dos recursos naturais e do 
mero ambiente  do município; 

1: XIL a preservação dos valores históricos culturais da população. 
A't. 3.°- Esta Lei estabelece normas auto-aplicáveis, excetuadas aque 

las.que expressamente dependam de outros diplomas legais ou regulamenta 
res. 

Ad. 4.0  - O Município, respeitados os princípios fixados no art. 4. 0  da 
Coristituião da República, manterá relações com outros países através de 
convênios e outras formas de cooperação. 
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TITULO II 

DO PODER MUNICIPAL 

Art,5.0  - O poder municipal pertence ao povo, que exerce através de repre-
seRtantes eleitos para o legislativo e o executivo, ou diretamente, segundo o 
estEibejecicio nesta lei. 

§ 1.° - O povo exerce o poder: 
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1 - pelo sufrágio universal 	elooto direto e secreto; . 	 QuaJquer miCiPiO, paido político, associação Ou entidade 

II - pela iniciativa popular em projetos de emenda à lei orgânica e de lei parte legitima para denunciar irregularidades a Camara Municipal ou ao 
de interesse específico do Municípià, da cidaded bairros ou distritos; 	Iburial , de Cóntas, bem crnÕaos óígâOS do Poder executivo. 	- 

III - pelo plebiscito e referendo; 	 • 	 . . . = 
§ 2.° - Os representantes do povo são eleitos através dos partidos polí- , 	 , r 	: TITULO III 

ticos na forma prevista no inciso 1, do parágrafo anterior. 	. 	• . 	- 
Art. 6.0  -• Os Poderes Executivo e Legislativo serão independentes e .. 	 . DA ORGANIZAÇA0 DOS PODERES 

harmônicos,.vedada a delegação de poderes entre si.  

- 	Parágrafo Unico - O cidadão investido na função de um dos poderes . 	• 	. 	
Capitulo 1 

nao deverá exercer o de outro salvo as exceções previstas nesta lei. 	 ' 	. . . ,::Q PÕDER LEGISLATIVO 
Art. 7.0  - E dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 

Estado e com outros municípios assegurar a todos o exercício dos direitos 	 : 	 Seção 1 

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da .  
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de 	 . 	DA CAMARA MUNICIPAL 

vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em espe-. 
daI no que respeita a: 	 Art. 12 - Ô Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, com- 

- meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, osfade 9(nove) vereadores eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (de-
bem de uso comum do povo, para as presente e futuras gerações; 	 oità) anos e no exercício dos direitos políticos. 

II - dignas condições de moradia; 	 Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as 

III - locomoção através de transporte coletivo adequado, mediante tari- mstérias de competência do município, especialmente: 
fa acessível ao usuário; 	 1-législar sobre assuntos de interesse local; 

IV - proteção e acesso ao patnmonio historico cultural turistico 	II suplementar a legislação federal e estadual no que couber 

arquitetônico e paisagístico; 	 III - legislar, sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 

V abastecimento de generos de pnmeira necessidade 	 anistias fiscais e remissão de dividas 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 	 1V-voltar o Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e o Orçamen- 

Vil - acesso universal e igual à saúde; 	 to Anual, bèm comó autorizar a abertura de créditos suplementares e especi- 

VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer. 	ais; 
Parágrafo Unico - A criança e o adolescente são considerados priori- 	V - deliberar sobre obtènção e concessão de empréstimos e operações 

dade absoluta do Municipio 	 e croffilIto A",corno !obr a forma e os meios de pagamento 

Art 8.0  - O Poder Municipal criara por Lei Conselhos compostos de 	VI - autonar a concessão de auxilios de subvenções 

representantes eleitos e designados a fim de assegurar a adequada partici 	VII - autorizar a concessão de serviços publicos 

pação a todos os cidadãos em suas decisões. 	 do direito real de uso de bens municipais; 

Art 9 ° - A lei dispora sobre 	 IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais 

1 o modo de participação dos conselhos bem como das associações1 	X-autorazar a alienação de bens imoveis municipais1. 
representativas no processo de planejamento municipal e em especial na 	Xl - Autorizar a aquisição de bens imoveis salvo quando se tratar= 05 

elaboração do Plano Diretor, do Plano Plurianual das Diretrizes Orçamenta == 05 = de doação sem encargos 
rias e do Orçamento Anual 	 XII - criar, organizar e suprimir distritos e subdistntos observadas as 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder Municipal e 5 Iegls1açôes estadual e.municipa1 

obras e serviços publicos 	 XIII cnar alterar e extinguir cargos funções e empregos publicos 

III a participação popular nas audiência publicas promovidas pelo Le 4 fixar a rerruripração da Administração Direta autárquica e fundacional 

gislativo ou pelo Executivo XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano Plano 

Art 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa de propor a' Diietor a legislação e controle de uso de parcelamento e de ocupação do 

convocação de plebiscitos antes de proceder a discussão e a aprovação de 0l0  

obras de valor elevado ou que tenham significativo impacto ambiental se 	XV - dispor sobre conventos com entidades publicas particulares e 

gundo estabelecido em lei. 	 ' 	autoizar cons&cios com outros municípios; 
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XVI - criar, estrutura 	atribuir funções às secretarias e aos órgãos.( ,iionial 	 solicitado, peIoTribunI de Contas; 
administração publica xvii 	concedertitulo de cidadão honorério ou  

XVII - autorizar a alteração de denominação de próprios,. via$ ou homenagem apessoa que reco,nheciqamente tenha prestado serviço ao 
logradouros públicos; 	 - Município, mediante decreto legislativo aprovado pelo voto de, no mínimo, 21 

XVIII - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Co 3 (dois terços) de seus membros; 
selhos e Comissões; 	 ' - 	XVIlI,procederà,tomada e Contas do Prefeito por meio de Comissão 

XIX - delimitar o perímetro urbano e o de.expansão urbana; Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e forma estabelecida 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações 	 - fl 	 . 	- 
Art. 14 - Compete privativàmente à Câmara Municipal: XIX - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos Conselhos e 

- eleger sua Mesa, bem como destituí-la na forma regimental; 	. Comissões da Câmara Municipal. 
II - elaborar o seu Regimento !nterno; 
111- dispor sobre sua organização, funcionamento, política, criação, trart . 	. 	 Seçao 	II 

formação ou extinção dos cargos, empregos ou funções de seus serviço - 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecido . 	DOS VEREADORES 
na lei de Diretrizes Orçamentárias; - 	 .... 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renún. Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1. 0  de janeiro, às 
e afastá-los, definitivamente do exercício do cargo, nos termos desta Lei; 10 (dez) horas, na sessão de instalação, independente de número, sob a pre- 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao Vice-Prefeito sidncía do Vereador mais votado entre os presentes, os Vereadores presta- 
aos Vereadores; 	 . rão compromisso e tomarão posse. 

VI - fixar, para viger na legislatura subseqLiente, a remuneração d . 	§ 1.0 - No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibilizar-se 
Vereadores, bem como a do Prefeito e do Vice-Prefeito, até 15 (quinze) di' e, na mesma ocasião, bem como ao término do mandato, deverão fazer a 
antes das eleições para a Câmara Municipal, considerando-se mantida a r declaração pública de seus bens, a ser transcrita em livro próprio, constando 
muneração vigente, na hipótese de não se proceder a respectiva fixação n de ata o. seu,resumo; 	 - 
época própria, atualizado o valor monetário com base em índice federal p -  - 	§' 2 1  - O Vereador,que não tomar posse, na sessão prevista neste arti- 
tinente; go, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, ressalvados os casos de 

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 2 motivo justo e aceito pela Câmara. 
(vinte) dias consecutivos; Art. 16 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade, por suas opiniões, 

VIII -criar Comissões Parlamentares de Inquérito; 	 . palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município. 
IX - convocar os Secretários Municipais e ou responsáveis pela adm - Parágrafo 1..-. Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar so- 

nistração Direta e Indireta para prestar informações sobre matéria de sUTbrelnfOJTnaÇõe.S recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, 
competência; 	 - 	. ou sobre as. pessoas qud lhes confiaram ou deles receberam informações 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os caso ,!aár9:!.°: Desde a expedição do diploma e até a abertura da - 
previstos nesta lei; . 	. 	' 	.. 	. - T1eis1a[üra, subseqüente,: os vereadores não poderão ser presos, salvo em 

XI - decidir sobre a perda do mandato  de vereador, ressalvado o dis flagrante de crime-inafiançável. 	.. . .. - 
posto no Art. 18, § 3°; ', 	 - .. 	Alt 17- O.Veréadpr não poderá: 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito; 	 ' 1 - desde a expedição do diploma: 
XIII - zelar pela preservação de sua competencia legislativa sustand a) - firmar contrato com orgãos da Administração Direta autarquia 

os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar;' empfS8'pUbhCaSOCiedadede economia.mista, fundação instituída ou mantida 
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos pelo Poder Público,ou empresa concessionária de serviço público, salvo quan- 

vistos nesta lei; 	. 	' 	.. 	.. 	 . '. 	' do O contrato. Obedecer. a cláusulas uni.forrnes; 	-... 	' 
XV - fiscalizar e controlar diretamenté os atos do Poder Executivo, i -. - -b) - aceitar ou execercargo, função ou emprego remunerado, inclusi- 

cluídos os da Administração Indireta, acompanhando sua gestão e avalian ve osde que seja demissível adnutum,-nas entidades constantés da alínea 
seu resultado operacional, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estad .anterlor..ressalvadoo .dispostona,constituição da República e nesta lei; 
sempre que solicitado; 	 . 	 .. II - deste a posse  

XVI - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, operaciofl a) - ser proprietário,, controiador-ou diretor -da empresa que goze d 	L,k) 
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favor decorrente de contrato eom pessoa júrídica de Direito Público, ou nel. 
exercer função remuneada; 

- ocupar cargo ou função de que seja demissível ad nutum, na 
entidades referidas noincisb' 1, alínea a de'ste' ártigo, ressalvádo õ dispost 
na Constituição da República e nesta lei; 

- patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades 
que se refere o inciso 1, alínea a, deste aitigo; 

. ser titular de mais um cargo ou mandato público eletivo em qual 
quer nível. 

Art. 18 - perderá o mandato o Vereador: 
- que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterioi 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro paria 
mentar; 

III - que deixar de comparecer, ém cada sessão legislativa à terça parb 
das sessões ordinárias, salvo licenças ou missão autorizada pela Câmara; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
V - quando decretar a Justiça Eleitoral; 
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julga 

do. 

§ i.° - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos defi 
nidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a mem 
bros da Câmara Municipal ou a percepção de vantagens indevidas; 

§ 2.° - Nos casos dos incisos 1, li e VI deste artigo, acolhida a acusaçã 
pela maioria absoluta dos vereadores, por quorum de 213 (dois terços), asse 
gurado o direito de defesa. 

§ 3.0  - Nos casos dos incisos III a V, a perda será declarada pela Mesa 
de ofício ou mediante provocação de qualquer dos membros da Câmara oi 
de partido político nela representado; assegurado o direito de defesa; 

§ 4. 0  - Lei disporá sobre o procedimento a ser obedecido nos proces 
sos de perda de mandato decididos pela Câmara, e sobre a aplicação d 
outras penalidades, ássegurado o contraditório. 

Art. 19- A Câmara Municipal instituirá o código de Ética dos vereado 
res. 

Art. 20 - O Vereador poderá licenciar-se: 
- por motivo de doença devidamente comprovada, mediante apresen 

tação de atestado médico; 	. 	 .• ,., 

li - em face de licença gestante óu paternidade; 
III - para desempenhar missões temporárias de interesse do Município 
IV - para tratar, com prejuízo dos seus vencimentos, de interesse parti 

cularés»por prazo determinado; nunóa inferior a 30 (trinta) dias, nem superio 
a 120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa, não podendo reassumir 
exercício do mandato antes do término da licença. 

§ 1.0 - Para finsde remuneração considerar-se-á como em exercício 
Vereador: 

- licenciado nos termos dos incisos 1 e II do caput deste artigo; 
= 14 
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iLienoIado na forma do inciso III se a missão decorrer de expressa 

da àção. Câmara oi tiver sido previa mente aprovado pelo Plenáio. 
§2.A.licença gestante e paternidade será concedida segundo, os 
brit&ios e'condiÇõeS estabelecidos para os funcionários públicds mu- 

j .  
At21 Não perderá o mandato, considerando-se automaticamente 
ado,o Véreador investido na função de Secretário Municipal ou cargo 

ilente;"de.vendO optar pelos vencimentos do cargo ou pela remunera- 

ção' 
'pagrafo Único - Na hipótese deste artigo o vereador poderá receber 

14LÓ,ve ~'riCWne~nto:do,cargo e 55% (cinqüenta e cinco por cento) da remuneração 

do cár comissionado 
Art 22- No caso de vaga de investidura prevista no artigo anterior ou 

Ide licença de Vereador superior a 30 (trinta) dias o Presidente convoc&a 

firneØiatameiitê o'suplente. 
O suplente convocado deverá tomar posse dentro de 15 (quinze) 

jdias,'saIvo motivo justo aceito pela Câmara; 

t .

2°-IÈm caso de vaga, não havendo suplente, o Presidente comuni-
aád.fatc, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, diretamente ao Tribunal 

Regiánal. Eleitoral. 
---Artr23 - No exercício de seu mandato, o Vereador terá livre acesso as 

.rep tiçõés públicas municipais, podendo diligenciar pessoalmente junto aos 
) órgãos'da.'administraçâO direta e indireta, inclusive junto ao Tribunal de Con- 

' ' tas devendo ser atendido pelos respectivos responsaveis na forma da lei 

Sessão III 

1... 	. ' 	 DA MESA DA CÂMARA 

3 	Art 24 - Imediatamente apos a posse os Vereadores reunir-se ão sob 
a presidência  do mais votado dos presentes e havendo maioria absoluta dos 

fmembros da Câmara elegerão os componentes da Mesa que ficarão auto 
rnaticamenteempossados 

Parágrâfo Unuco Não havendo numero legal o Vereador mais vota 
dodentre os preentes permanecera na Presidencia e convocará sessões 
diánas até que seja eleita a Mesa 

Ad 25 - A eleição para renovação da Mesa realizar-se a no dia 1 0  de 
janeiro do ano que se iniciar o biênio 

Parágrafo Unico - O Regimento Interno dispora sobre a eleição e as 
! atnbuiçes dos membros da Mesa que será composta por 3 (tres) membros 

Art 26 - O mandato da Mesa sera de 2 (dois) anos 
Paragrafo Unuco Pelo voto de 213 (dois terços) dos membros da Ca 

mara qualquer componente da Mesa podera ser destituudo quando negligen 
te Ou omisso n&desempenho de suas atribuições regimentais, elegendo-s 
outroVereadõr para completar o mandato. 
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nt,tomad? por.2i3. (doisterços) .de seus membros, quando ocorrer 

motivo relevante. 	....... •' .' 

No.,período de recesso, a Câmara poderá ser extraordinaria- 

rnenteconvàCada 	 .. 	 . 	 -. 

peloPrefeito; •, 	...,.. 

pela maioria absoluta dos Vereadores. 

1.°- A convOCaÇao sera feita mediante oficio ao Presidente da Cama- 
III - apresentar Projetos da Lei dispondo sobre abertura de créditçra,para reunir-Se, no mínimo, dentro de 2 (dois) dias; 	 - 

suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou total da dotaçã 	•' 2;P.porPerí0d0 de sessões extraordinárias os vereadores receberao 
da Camara; 	 . 	 Lremufle.raçao na forma que dispuser o regimento Interno 

iv uevoiver a Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente n § 3 o. durante a sessão legislativa extraordinaria a Camara delibera 

Câmara no final do exercício; 	 Àexclusivamente sobre a matéria para a qual foi convocada. 
V - enviar ao Tribunal de Contas do Estado até o dia 31 de março a 	. . 

contas do exercício anterior; 	 ,,,. 	 . • 
	 Sessão V 

- 	VI - nomear, promover, comissionar, concedergratificações e licenças.. . 	 . 	.. 	,... 	 - 

por em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir se rvidores d. 	 .. . 
	 DAS COMISSOES 

Câmara Municipal, nos termos da lei. 	 .: 	 . 

VII - declarar a perda do mandato de Vereador na forma do § 3. 0  do Art 	.. A,t32 -,A Câmara terá comissões permanentes e temporárias, consti- 
18 desta lei; 	 tuídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo Regimento ou 

VIII - instalar, na forma do Regimento Interno, Tribuna Popular, one no ato de que resultar a sua criação. 
representantes de entidades e movimentos da sociedade civil, inscritos previ 	-- 	i;.Ern cada comissão será assegurada, tanto quanto possível, a 
amente, debaterão com os Vereadores questões de interesse do Município., rep.resentaçãÕ proporcional dos partidos que participam da Câmara; 

Art. 28-Ressalvados os projetos de lei de iniciativa privativa, a maté 	2°-Às Comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 
ria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá ser representada, na 	. 1-estudar proposições submetidas ao seu exame, na forma do Regi- 

mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos mem mento; 
bros da Câmara Municipal. 	 .. II -Fiscalizar, inclusive efetuando diligências, vistorias e levantarnen- 

- 	,1 An+,n 	 Indirnfn r,r,c fQrmnc rin iriii- 
LUb, III IUUO, U P%LU ua f%UI 1 IIIII.Ll 'yalJ  

çãoettinenté;em especial para verificar a regularidade, a eficiência e a 
• ~ - eficáciados seus órgãos no cumprimento dos objetivos institucionais, recor-

rendo ao auxílio do Tribunal de Contas sempre que necessário; 
III - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos inerentes a admi- 

IV - convocar Secretanos Municipais os responsaveis pela Administra 
ção Diretae. Indireta para prestar informações sobre assuntos inerentes às 
suas atribujes; 

V.- acompanhar, junto ao Executivo, os atos de regulamentação, ve-
lando por sua completa adequação 

VI -açompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da proposta orça-
mentana bem como a sua posterior execução 

discutir e votar projeto de lei ou dispensar ,  na forma do Regimento 

1' 
a competênciado Plenário, salvo com recurso de 1110.(um décimo) dos mem-
brõsdaCasa; 	.- 

VIII - realizar audiências publicas 

das. 	 .. . 	lXsoIicitarinfoaçÕes ou depoimentos de autoridades ou cidadão 

rn 	' 

X - rèceber petições, reclamações, representações ou queixas de asso Art. 30 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação e  
= 16.4 	:. '- 	 . 	 = 17 = 

• 	Art. 27 - À Mesa, dL .e outras atribuições, compete: 
- tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o inciso III do art. 

nos termos do Regimento Interno; 
- II - suplementar, mediante ato, as dotações do órçamento da Câma 

observado o limite da autorização constante da Lei Orçamentária, desde q 
sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas dotações orçamen 
rias; 

Sessão IV 

DAS SESSÕES 

Art. 29 - A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente em sua sede, err 
sessão legislativa ordinária, de 1.0  de fevereiro a 30 de junho, e 1.0  de agost 
del5dedezembro. ............. , . , - 

§ 1.0 A sessão legislativa ordinária não será interrompida sem aprova: 
ção dos projetos de lei e diretrizes orçamentáriase do orçamento; 

§ 2.° - A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias oi 
solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno; 

§ 3•0 
- As sessões extraordinárias serão bonvocadas, na forma regi 

mental, em sessão ou fora dela, e, neste caso-mediante comunicação pesso 
aI e escrita aos Vereadores, pelo Presidente da Çâmara, com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 4•0 
- As sessões solenes não serão; em hipótese alguma, remunerarn 
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.- 
ciaçoes e entidades comunitárias ou de qualquer pessoa contra atos e omis- 	 . 	 . 	 ' 
sões de autondades municipais ou entidades publicas 	 mediante iniciativa popular assinada por, no minimo 

xl .- apreãiar programas de obras, planos rgionaís e setoriais de de 	O,/'jflco 	centà) dos eleitOreS do Município. 
senvolvimento e sobre eles emitir parecer; . 	. : • '• 	j.°-ÂLei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de estado 

XII - requisitar, dos responsáveis, a exibição de documentos e a presta- de defesa estado de sítio OU intervenção; 
ção dos esclarecimentos necessários. 	 . 	.. 2.°A proposta será discutida e votada em 2 (dois) turnos, conside- 

§ 
3•0 - • As Comissões Permanentes deverão, na forma estabelecida 4 'ran-seavada quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável 

pelo regimento Interno, reunir-se em Audiência Pública especialmente para, de 213 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal; 
ouvir representantes de entidades legalmente constituídos, ou representados 	§ 3-o A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da Câmara 
de no mínimo 300 (trezentos) eleitores do Município que subscreveram re4Múfljcjpai. co IT, o respectivo número de ordem; 
querimento, sobre assunto de interesse público, sempre que essas entidades1 	§4 0 -A matéria constante de emenda rejeitada ou havida por prejudi- 
ou eleitores o requererem. da1âóppderá ser, objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa; 

Art. 33 - As Comissões Parlamentares de Inquérito terão poderes di,.. : 	A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Q 	 investigação proprios das autoridades judiciais alem de outros previstos no Permanente da Câmara Municipal ao Prefeito e aos cidadãos na forma e 

Regimento Interno, em matéria de interesse do Município, e serão criadaj noscasos previstos nesta Lei Orgânica. 
pela Câmara, mediante requerimento de seus membros, aprovados por mai .4 1°'- Compete exclusivamente à Câmara Municipal a iniciativa das 
oria absoluta, para apuração de fato determinado, em prazo certo, adequado' j&s'qtie disponham sobre os Conselhos de Representantes, previstos na ses 
à consecução dos seus fins, sendo suas conclusões, se for o caso, encami1 são.VIlI'deste.capítulo. 
nhadas ao Ministerio Publico para que promova a responsabilidade civil ou( 	§ 2 0 - são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham 
criminal dos infratores. 	 f. sobrê: 

o [ 	 § 1 0  As Comissões Parlamentares de Inquerito no interesse da 't 	1 - criação extinç= 18 =ão ou transformação de cargos funções ou 
vestigação além das atribuições previstas nos incisos II IV IX e XII do § 2 OP empregos publicos na administração direta autarquica e fundacional 
do artigo 32 e daquelas previstas no Regimento Interno, poderão: 	 ' ii.- fixação ou aumento de remuneração de servidores; 

1 - tomar depoimento de servidores municipais, intimar testemunhas e' 	servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de 
inquiri-las sob compromisso, nos termos desta lei; 	 cargos, estabilidade e aposentadoria; 

li - proceder as verificações contábeis em livros, papéis e documentos ' '. . IV .organização administrativa, serviços públicos e matéria orçamen-
de órgâos da Administração Direta, indireta e fundacional. 	 ' 	.f tária;.' 

§ 2. 11  - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento das 	. ,V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis 
Comissões Parlamentares de Inquérito.  

Art. 38 - O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa 

	

Seção VI 	 : ;trrnitem em. regime de urgência. 
Sea Camara Municipal não deliberar em ate 30 (trinta) dias o 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 	 1, . projeto será incluído na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação quanto 
aos cemais assuntos, ate que se ultime a votação 

Art 34 O Processo Legislativo compreende a elaboração de 	os prazos do paragrafo anterior não correm nos periodos de 
- emendas à Lei Orgânica;" , .-: 	 . re.cesso,nem se, aplicam aos projetos de código. 

II - leis; 	 . . 	 ' Ad.' 39-0 Regimento Interno da Câmara Municipal disciplinará os 
III - decretos legislativos; '' 	. 	 casOcIedecreto,!egislativo e de resolução. 

IV resoluções 	 Ad 40-A discussão e votação da materia constante na Ordem do Dia 
Ad. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas Comissões' só4erá .ser'efetuada com a presença da maioria absoluta dos membros da 

se darão sempre por voto aberto, salvo as seguintes hipóteses:  
- julgamento político do Prefeito ou de Vereador;.. 	. 	.. 	', 	 A aprovação da matéria em discussão, salvo as exceções pre- 

II - eleições dos Membros da mesa e seus substitutos; 	 vistas nesta' Lei Qrgânica,"dependerá do voto favorável da maioria dos Vereff 
Ad. 36 - A lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta: 	'. adores presentes à sessão; 

-'de 213 (dois terço), no mínimo, do membros da Câmara Municipal 	§. 2.0 -Os projetos de lei e a aprovação da alteração do Regiment 
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Interno serão apreciados em 4(dois) turnós de discussão e votação; • 	. 	• • iii . Diretrizes OrçamntáraS 

§ 3•0 Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membr 	V - orçamento; 	• • 	. 
da câmara a aprovação e as alterações das seguintes matérias: 	 v - matériatribUtária 

• .• 1 - matéria tributária; 	• 	• • 	• . 	• • 	 • • 	• 	• VI - zoneameiltO urbaiÕ, geo-ambiental e uso e ocupação do solo; 

II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 	 vil - Çódigo de; Obrae Edificações; 

lii - Estatutos dos Servidores Municipais 	 VIII - política municipal de meio ambiente 

lv criação de cargos funções e empregos da Administração Direta 	x - piano municipal de saneamento 

autárquica e fundacional, bem como sua remuneração; 	 . 	X_slsteradevi9iIfldia5atáa epidemiológicaedesaúdedotraba- 

v - concessão de serviço público; 	 • 	1 	• 	•. • 	•• 1 
VI concessão de direito real e uso 	 6iAC'jira ood4ra convocar uma so audiencia englobando dois 

Alienação de bens imóveis; 	 • ii mais projetos de lei relatioS à mesma matéria; 

VII! - Autorização para obtenção de emprestimo de ort,cular, inclusiv 	 audiências oublicas durante a tramitação de 

para as autarquias fundações e demais entidades controladas pelo PodeTutrOs projetos de lei mediante requerimento de 5% (cinco por cento) de 

Público; 	 ieitorés do MunicÍpio 
IX lei de diretrizes orçamentanas plano plurianual e lei orçamentána 	Art 42 - Aprovado o projeto de lei na forma regimental sera enviado 

anual; 	 o prefeito que, a uiescendp, o sancionará e promulgará. 

X - aquisição de bens imóveis por doação por encargo; 	 § 1.0 - Se oPreféito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional 

Xl - criação, organização e supressão de distritos e subdistritos, e divlu contrário ao interessé público, vetá-lo-á total ou parcialmente no prazo de 

são do território do Município em áreas administrativas; 	 5(quinze) dias útéis contadps da data do recebimento, e comunicará, dentro 

XII - Criação, estruturação e atribuição das secretarias, Subprefeiturase 48 (quarenta e oito) hora, ao Presidente da Câmara Municipal os motivos 

Conselhos de Representantes e dos órgãosda Administração Pública; 
XIII - realização de operações de crédito para abertura de créditos ad' §. 2.0  Sendo negada.h sanção, as razões do veto serão comunicadas 

cionais, suplementares ou especiais com finalidade precisa; 	 o Presidente da Câmara Municipal e publicadas; 

XIV - rejeição de veto; 	 § 30.. Decorrido o prato de 15 (quinze) dias, sem a sanção do Prefeito, 

XV - Regimento l.nterno da Câmara Municipal; 	 oservar-se-á o disposto noj§ 6. 0 , deste artigo; 

XVI - alteração de denominação e próprios, vias e logradouros públi 	§ 
4•0 * Esgotado, semdeliberação, o prazo estabelecido no parágrafo 

cos; 	 nterior, o veto será incluído iaordem do dia da sessão imediata, sobrestadas 

xvii - isenções e impostos municipais; 	 •s demais proposições, até ua votação final; 

XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 	 = _L •5°ACámar-aMuncipal deliberará sobre o veto, em um único turno 

XIX - zoneamento urbano; 	• 	. 	 votação e discussão, norazo de 30 (trinta) dias de seu recebimento, só 

XX - Plano Diretor; 	 ødendo ser rejeitado pelo voto da.maioria de 213 (dois terço); 

§ 4.0  - Dependerão do voto favorável de 213 (dois terços) dos membrÓS 	*6 	SeoVetonãO4Orrnantido, será o projeto enviado ao Prefeito 

da Câmara a aprovação e alterações das seguintes matérias: 	 ara, em 48 (quarenta e oito horas, promulgá-lo; 

1 rejeição do parecer do Tribunal de Contas 	 § 7 Se a lei não for promulgada pelo Prefeito nos casos dos §§ 3. 0  e 

II - destituição dos membros da Mesa; 	
• oPreskiønte da CâmaraMúnicipal a promulgará e, se este não o fizer em 

III emendas a Lei Organica 	
ival prazo caberá aos derhais membros da Mesa nas mesmas condições 

IV - concessão de titulo de cidadão honorario ou qualquer outra honra 0  observada a precedência dos cargos 

ria ou homenagem 	
Ait 43 - O projeto e Iéi que receber parecer contrano quanto ao meri- 

de todas as comjssões, sfá*tIdo como rejeitado salvo com recurso para o V a rejeição de veto  
Art 41 - A Camara Municipal atraves de suas Comissões Permane,rk 	

nos termos do Regimento Interno 

tes na forma regimental e mediante previa e ampla publicidade convocarâ 	
Art 44 A iniCiativa dõs cidadãos prevista nos artigos 36 e 37 desta Lei 

obrigatoriamente pelo menos uma audiencia publica durante a tramitaçãO 
ofrá.exercida obedecidos os seguintes preceitos 

projetos de lei que versem sobre 	
1 para.projetos de enendas Lei Organica e de lei de interesse espe 	L) 

- Plano Diretor; 	
Ifico do Municipjo, da cidade óu de bairros, será necessária a manifestação L>\3 

II - Plano Plurianual; 	
e pelo menos 5% (cincopór cento) do eleitôrado; 
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II - para requerer à 	mara Municipal a reaiização dplscito 	sasF undaçõesitiStituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, e 
questões de relevante interesse do Municipio da cidade ou de bairros 	ctas caqueles qte derem causa ou perda extravio ou outra irregularida 
como para a realização de referendo sobre a lei, será necessária a manifeq 	sute preiriízo, ào Erário; • 	 • 
ção de pelo menos 3% (tres por cento) do eleitorado 	 realizar, nas uridades administrativas dos Poderes Legislativo e 

§ 1.° - O Regimento Interno da Câmara Municipal 	 demaisentidades referidas no Inciso II, Inspeções e auditori- 
especial e urgente às proposituras previstas nos incisos 1 e II deste arI as d njezacontábiI, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, 
garantindo a defesa oral dos respectivos responsaveis; 	 njciativa própria,e, ainda, quando forem solicitadas: 

§ 2 0  - A Câmara emitirá parecer sobre o requerimento de que trat 	a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões; 
inciso Ildeste artigo e encaminhará, num prazo não superior a 30 (trinta)d 	b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo menos 3% 
o pedido de realização do plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regio (três por cento) do eleitorado do Município; 
El2LtcIa' asseg3da a divullgação dos argurentos fa/ora/es e contrar 	IV - Tisiizai aplcação dc ec sos de qjaiquer nafureza 
lei ou à proposta a ser submetida a consulta popular. 	 .4síao Municípiope!a.Ufliã0, pelo estado ou qualquer outra entidade, medi- 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 	 ajuste e outros instrumentos congêneres; 
submetidas a plebiscito ou referendo por requerimento de pelo menosj v - manifestar se no prazo de 30 (trinta) dias sobre os empréstimos a 
(tres por cento) do eleitorado ao Tribunal Regional Eleitoral ouvida a Carn serem contraídos pelo MunicipiO quando for solicitado pela Camara Munici 
Municipal. ipal; . 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao zoneamento 	 - prestar informações solicitadas pela Câmara Municipal por suas 
no somente poderá ser alterada uma vez por ano, observado o disposto Cóiissões ou lideranças partidárias, sobre a fiscalização contábil, financeira, 
art. 41 desta Lei. 	 orçamentária, operaonaI e patrimonial e sobre os resultados de auditorias e 

inspeções que tenha sido realizadas; 
Seção VII 	 VII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em lei, em caso de 

- 	 ilegaIidade de procedimento no que tange as receitas despesas o14 eguIar; 
DA FISCALIZAÇAO CONTABIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁk,. dades das contas; 

VIII - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as providên- 
Art 47 - A fiscalização contabil financeira orçamentaria operaci& cias necessánas ao exato cumprimento da lei sob pena de incidir nas san 

e patrimonial do Municipio e das entidades da administração direta e indire ções legais cabiveispela desobediencia 
quanto a legalidade legitimidade economicidade aplicação das subvers 	IX - sustar, se não atendido a execução do ato impugnado comunica 
e renuncia de receitas sera exercida pela Camara Municipal mediante d1 do a decisão a Câmara Municipal em prazo não superiora 15 (quinze) dias 
trole externo e pelo sistema de controle interno dos Poderes Executivi ressalvado o disposto no § 1. 0  deste artigo 
Legislativo 	 riprsêntar ao Poder competente sobre irregulandades ou abusos 

§ 1.0  - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de dir, ápúados; 
publico ou de direito privado que utilize arrecade guarde gerencie ou adi 	- - § 1 1 No caso de contrato o ato de sustação sera adotado diretamente 
nistre dinheiro bens e valores publicos ou pelas quais o Municipio respor 	la Câmara Municipal que solicitara de imediato ao Poder Executivo as 
a que em nome deste assuma obrigações de natureza pecuniaria 	medidas cabiveis 

§ 2. 0  As contas do Municipio ficarão durante 60 (sessenta) dias at 	§ 2 - Para efeito da apreciação prevista no inciso II as entidades nele 
almente a disposição e qualquer contribuinte para exame e apreciaçat refeadas deverão encaminhar ao Tribunal os seus balanços e demais de-
qual podera questionar lhe a legitimidade nos termos da lei 	 morstrativos até 5 (inco) meses seguintes ao termino do exercicio financer 

Art 48 - O controle externo a cargo da Camara Municipal sera exe fo, 
da com o auxilio do Tribunal de Contas ao qual compete 	 , § 3 ° - Decorrio o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de 

1 apreciar as contas prestadas anualmente pelo Prefeito pela M receimnto do parecer prévio do Tribunal sem que tenha havido delibera 
da Câmara e pelo proprio Tribunal mediante parecer previo as primeird çAo,àContas refendas no inciso 1 serão inclu idas na ordem do dia 
atraves de julgamento as segundas sobietando-se a delberação quanto aos demais assuntos até que se ultime 

ii - apreciar, atraves de parecer, as contas dos administradores er 
mais responsaveis por dinheiro bens e valores publicos da AdministraÇ 	- AIV49 - A C nara Municipal por suas Comissões Permanentes dianf 
Direta Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, te de despesas no autorizadas, anda oue sob a forma de investimentos nã 	t 
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i iaininhar representações ao Executivo e à Câmara Municipal, a 
reseitode questões relaC!ofladas com o interesse da população local. 

t. 	
. Parágrafo Único - O exercício do cargo de conselheiro e gratuito, cons- 

tituindo-se contudo em revelante serviço público. 

• 	Capítulo II 

DÓ PODER EXECUTIVO 

Seção 1 

DO PREFEIr0 E DO VICE-PREFEITO 

1 	Art. 53 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos 
iSecretário'S Municipais e pelos Subprefeitos. 

Ad. 54 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultaneamente, 
F dentre brasileiros maiores, de 21 (vinte e um) anos e no exercício de seus 

direitos políticos. 
Ad. 55 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse e assumirão o 

exercício na sessão solene de instalação da Câmara Municipal, no dia 1 .o  do 
1  janeiro do ano subseqüente à eleição, prestando o seguinte compromisso: 

"prometa umprir e fazer cumprir a Constituição da República, a Cons-
tituição Estadual, a Lei Orgânica do Município e a legislação em vigor, 
defendendo a justiça social, a paz e a igualdade de tratamento a todos 
os cidadãos." 

- Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a posse, o 
Prefeito ou o Vice-Prefeito salvo motivo de força maior, não tiver assumido o 
cargo, este será declaradc vago; 

§ 2.° - No ato da posse e ao término do mandato, o Prefeito e o Vice-
.' Prefeito-farão declaração pública, circunstanciada, de seus bens, a qual será 
: transcrita em livro próprio,' constando de ata o seu resumo; 

. 3.-O. Prefeito e Vice-Prefeito deverão desincompatibilizar-se no 
ato-da josse:-." 
• .. Art.56 O prefeito não poderá sob pena de perda do mandato: 

l.desde'a expedição do diplofria: 
-'flrrnàrou manter contrato com órgãos da administração direta, au-

tarqwas;empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações insti-
tuídasoü ipantidas pelo Pbder Público e concessionárias de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

,b)ceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusi-
v.os,4eue.seja demissivel ad nutum, nas entidades constantes no inciso 
anterior, Tssalvada a posse em virtude de concurso publico e observado, no 

. que coube?o disposto no'art. 38 da Constituição da República; 
t -desde a posse: 

- ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo; 
- patrocinar causás em qte seja interessado o Município ou aualaue ( À 

programados ou subsídios nã .3rõvados,poderá solicitar à autoridademun 
cipal responsável que, no prazo de 15 (quinze) dias; preste os esciarecimer 
tos necessários. 

§ 1.0 - Não prestados os ésclarecimentos, ou considerados insuficien 
tes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, no prazo de 30 (trinta) dias 

§ 2. 0  - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as Comissões Per 
manentes, se julgarem que o gasto possa causar dano irreparável ou gravi 
lesão à economia pública, proporão à Câmara sua sustação. 

Art.50 - Os poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma Inte 
grada, sistema de controle interno, com a finalidade de: 

- avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no plano pluri 
anual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Muniáí 
pio; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e 
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgão da Ad 
ministração direta e indireta, bem como de aplicação de recursos públicos po 
entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, berí 
como dos direitos e haveres do Município; 

IV - apoiar o controle externo, no exercício de sua missão institucional 
o qual terá acesso a toda e qualquer informação, documentos ou registro qw 
repute necessários para o cumprimento de sua função; 

V - organizar e executar, por iniciativa própria, ou por solicitação dc 
Tribunal de Contas, programação trimestral de auditorias contábil, financeira 
orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas sot 
seu controle. 

Parágrafo Único - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomareti 
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa ao art. 37 d 
Constituição da República, deverão representar à autoridade competente 
dando ciência à Câmara Municipal, sob pena de responsabilidade solidária. 

Seção VIII 

DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES 

Art. 51 - A cada área administrativa do Município, a ser definida em le , . 
corresponderá um Conselho de Representantes, cujos membros serão eleito 
de forma estabelecida na referida legislação 

Art. 52 - Aos Conselhos de representantes compete, além do estabele 
cido em lei, as seguintes atribuições: - 

- Participar, em nível local, do Processo de Planejamento Municipal 
em especial da elaboração das propostas de Diretrizes Orçamentárias e dc 
Orçamento Municipal bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões 

II - participar em nível local, da fiscalização da execução do orçamentç 
e dos demais atos da administração municipal: 	 - 
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bAs ATRIBUIÇÕES .flOPREFE1TO . 
das entidades referidas no Inciso 1 deste artigo; 	• 	 : • 

. :.c) - ser proprietário, controlador ou diretor. de empresa que goze d 	
- 66 . Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribui- 

favor decorrente de contrato com pessoa juridica de direito publico, ou nel 	 . 	 . 
exercer função remunerada 	 i ções previstas nesta Lei: 	• 	• 	 . 

. 	. . 	 . , . 	 .. 	I - iniciar o nrocesSO legislativo na forma e nos casos nela previstos, 
d) - fixar domicilio fora do Municipio. 	 . 	

- r•• 

Art.' 57 - Será de 4 (quatro) anos o mandato do Prefeito e do Vice 	-• lI!xeer,_ ..Secretários Municipais os Subprefeitos e demais 
. 

Prefeito, 	iniciar-se no dia 1 O  de janeiro do ano subseqüente ao da eleiçã auxiliares, 	 as leis, bem como expedir 
Art. 58 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão reelegíveis para o períodG. • 	r ujamntos para sua fiel execução; 

subsequente desde que em conformidade com a legslação federai perInen!!! s 	g 	
o e'os de te1 4ca 	narcifrflente na forma prevista 

4 	V norneare exonerar os Secretários Municipais e demais auxiliares; 
Art 59 O Vice Prefeito substitui o Prefeim em caso de licença 	 ocar extraorainariamente a Carrara  Muni c'pl no oeriodo levi impedimento e o sucede no caso de vaga. 	 . 	islativo é norecesso emcaso de revelante interesse municipal. 
Art. 60 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, oi 	

Vii. :su screver ou adquirir ações, realizar ou aumentar o capital de 
rn 	o 	 vacância dos respectivos cargos, será chamado ao exercicio da Prefeiturar sociedades de económia mista ou empresas públicas, na forma de lei; 

Presidente da Camara Municipal ou seu substituto legal 	 vm dispor a qualquer titulo no todo ou em parte de ações ou capital 
Art. 61 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-a el 	que tenha subscrito, adquirido, realizado ou aumentado, mediante autoriza- 

çao 90 (noventa) dias depois de aberta última vaga. 	 ção expressa da Câmara Municipal; 
§ 1. 0  - Ocorrendo vacância no último ano do mandato, a eleição par( 	ix aprésèntàr à Câmara Municipal Projeto de Lei dispondo sobre o 

ambos os cargos sera feita pela Camara Municipal 30 (trinta) dias depois di regime de concessão ou permissao de serviços publicos 
aberta a última vaga, na forma da Lei; T 	X..prcipór à Câmara Municipal projetos de lei relativos ao plano pluria- 

§ 2.0  - Em qualquer dos casos os eleitos deverão completar o periodo nual diretrizes orçamentarias orçamento anual divida publica e operações 
— 	 dos seus antecessores. 	 de crédito; 

Art. 62- O Prefeito, ou Vice-Prefeito, quando em exercício, não poderí 	Xi- encaminhar aoTribunal de Contas, no prazo estabelecido na Cons- 
' 	 1 	 ausentar-se do Município ou afastar-se do cargo, sem licença da Câmar2 tituição do Estádõ e em:Resoluções do Tribunal de Contas do Estado, as 

m 	 Municipal, sob pena de perda do cargo, salvo por período não superior a 	prestações de contas mensais, bem como o balanço do exercício findo. 
(vinte) dias consecutivos. 	 xii - enôarnintar aos órgãos competentes os planos de aplicação e as 

Art. 63 - O Prefeito poderá licenciar-se: 	 prestaçõesde contas êxigidas em lei; 
- quando a serviço ou em missão de representação do Município; , 	XUJentarà Câmara Municipal, até 45 (quarenta e cinco) dias 

II - quando impossibilitado do exercício do cargo, por motivo de doença após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a situação do Município, soli-
devidamente comprovada mediante apresentação de atestado medico o rndp as medidas de interesse publico que julgar necessárias 
em licença gestante e paternidade, observado quanto a estas o art. 20, § 2! 	XIV- proporà Câmara Municipal a contratação de empréstimos para o 
desta lei. 	 Município; 	: 

§ 1.0 -0 pedido de licença, amplamente justificado, indicará as razões 	XV- apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, relatório sobre o 
e em casos de viagem tambem o roteiro e as previsões de gastos devendt andamento das obras e serviços municipais 

propor à Cânara Municipal projetos de lei sobre a criação, altera- a prestação de contas ser publicada na forma de costume; 	 XVt 

§ 2.1  Nos casos previstos neste artigo o Prefeito licenciado terá direi ção das Secretarias Municipais e Sub Prefeituras inclusive sob suas estrutu 
to aos vencimentos. 	. 	 rase atribuiçoes;.. 

Art 64 - O Prefeito devera residir no Municipio de Geminiano (P1) 	XVII - propor à Câmara Municipal criação de fundos destinados ao au 
Art 65 - A extinção ou a perda do mandato do Prefeito e do VICÇ xliio do financiamento de serviços e/ou programas publicos 

Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na Constituição da Repúbl' 	XVIII:- decretar, nos termos da Lei, a desapropriação por necessidade 

ca nesta lei 	 .. 	 . 	 publica Ouinteresse s.ocial. 
Ad, 67-Compete ainda ao Prefeito: 

- 	. 	 .. 	1- représenta,-  M o unicípio nas suas relações jurídicas, políticas e adm 

	

Seçao II 	
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recimento para posse no prazo previsto nesta Lei Orgânica. 	
1 . 	

ói'jpara dos em  cuja área de competência estiver enquadrada sua prin- . 
.: 	 Seção IV 	

cipal siyidade 	 . . 	
..; . . .Ài•t7. A AdminiStraO Pública obedecerá aos princípios e diretrizes 

DOS AUXILIADORES DO PREFEITO 	 da legalidade, impessoalidade, moralidade publicidade, razoabilidade, unida- 

j de, indivisibilidade e indisiOflibilidade do interesse público, descentralização, 
Art. 72 - São auxiliares diretos do Prefeito: 	 democratizaÇã0 participação popular, transparência e valorização dos servi- 

- os Secretários Municipais; 	 dores públic0s 
II - os Subprefeitos. 	 Parágrafo Úníco.-Cabe ao Município promover a modernização da 
Art. 73 - Os Secretários municipais e os Subprefeitos serão nomeado 	4nntr.çn pública búscando assimilar as inovações tecnológicas, com 

pelo Prefeito, entre cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos, no pleno exercício adequadõ, recrutamento e desenvolvimento dos recursos huirinos recessá-
de seus direitos políticos. 	 . 

Parágrafo Único - O número e a competência das Secretarias MuniàV. 	Au. i- Todos os órgãos da Administração Direta e Indireta, inclusive 
pais serão definidos em lei, que também determinará os deveres e as reSpoflJ.. 	Prefeito, ficam 4p.brigados a fornecer informações, de qualquer natureza, 
sabilidades dos Secretários. 	 quandórequisitadaS, por escrito e mediante justificativa, pela Câmara Munici- 

Art. 74- A administração municipal será exercida, em nível local, atra paI através da Mesa, das Comissões e dos Vereadores. 
vés de subprefeitura, na forma estabelecida em lei, que definirá suas atribuir 	. 	1.0- É.fixado o prãzo máximo de 30 (trinta) dias para que o Executivo 
ções, número e limites territoriais, bem como as competências e o proces 	preste as inforrnações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do dis- 
de escolha do Subprefeito. 	 psio no caput.deste artigo; 

Art. 75 - Ao Subprefeito compete, além do estabelecido em legislaçãh 	§ 2.° - Ê cabível recurso judicial para o cumprimento do caput deste 
as seguintes atribuições: 	 .=rtjgo,.s.enãó observado o prazo estipulado no parágrafo anterior, sem preju- 

- Coordenar e supervisionar a execução das atividades e programas ízo das .sançes previstas em lei. 
da Subprefeitura, de acordo com as diretrizes, programas e normas estabele 	Art. 80- Para a Organização da Administração Pública Direta e indire- 

• cidas pelo Prefeito; 	 ta é obrigatório, além do previsto nos artigos 37 e 39 da Constituição da 
II - sugerir à Administração Municipal, com a aprovação do Conselh República, o cumprimeno das seguintes normas: 

de Representantes, diretrizes para o planejamento municipal; 	. 	 - participação de representantes dos servidores públicos e dos usuári- 
III - propor à Administração Municipal, de forma integrada com os ór' os nos órgâosdiretivos, na forma da lei; 

gãos setoriais competentes e aprovação do Conselho de Representantes, pn 	ii - é obrigatória a declaração pública de bens, no ato da posse e no 
oridades orçamentárias relativas aos serviços, obras e atividades a seredesøgamentóde.todo.diigente da Administração; 
realizadas no território da Subprefeitura. 	 III - a nvestjdura em cargo ou emprego público depende de aprovação 

Art. 76 - As Subprefeituras contarão com dotação orçamentária pró prévia  em cnjrso público de provas ou provas e títulos, ressalvadas as 
pria. 	 . 	 flOmeaÇões.para cargp em comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração 
Título IV Parágrafo Únicó-Os servidores e os empregados públicos gozarão, 

na forra da lei; de estabilidade no cargo ou emprego desde o registro da 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 	

. candidatura. para O1exercicio de cargo e representação sindical, até 1 (um) 

Capítulo 1 	 • ano após.o t1•flhin0 do mandato, se eleito, ainda que suplente, salvo se come- 
ter falta gravê definida em lei. 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 	 . 	Ait 81 - Todo órgão ou entidade municipál prestará aos interessados, 
noprazo.deleie soJ pena de responsabilidade, as informações de interesse 

Art. 77 - A Administração Pública Municipal compreende: 	.particular, Coletivo.ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindí- 
- Administração Direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, secreto, Vel, flOS casos referidos na Constituição da República. 

rias, Subprefeituras e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 	- 	. .... Patágralo..Ünjçd - lndependerá de pagamento de taxa o exercício do 
Parágrafo Único - Os órgãos da Administração Direta e Indireta s1 direito de petição em defesa de direitos contra ilegalidade ou abuso de poder/'\ 

criados por lei específica, ficando esta última vinculada às secretarias ou ó bem como a obtenção de certidões junto a repartições públicas para a defes 
= 30 de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 	

31 



_ - --- 	----- -- -- 	----- 	
- 	 - --. 	 _ ' 	- 	 . 

Art. 82 A publicidade das atividades programas obras seiços 	 das fundações mstituidaS OU mantidas peo Poder Publico terão 
campanhas da administração pública independe da fonte financiadora, devi 	

. 	 . 
ra ter carater aducativo informativo ou de orientação social dela não pode4 pn 	

Atei assegurara aos servidores da administração direta isonomia 
do constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizam propaganda part devencimentos para cargos de atribuiçôes iguais ou assemelhados do mes- 
dária, promoção pessoal de atividades ou servidores públicos. 	. 	mopoder ou entreosseMdoresdos PoderesLegislativo e Executivo, ressal- 

Art. 83 - O Município poderá, mediante lei, manter guarda municip vadas as vantagens de cáráter individual e as relativas a natureza ou local de 
subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos bens, serviços e instalj trabalho: 	

: 

ções municipais. 	 . 	 Aplicam-se OS servidores, a que se refere o caput deste artigo o 
kdjspostóflo artigo 7°, inSOs VI, VII, VIII, IX, X, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 

- 	 Cap;tulc .v, XXVii, i"  / ii;, AAA"  C A.AA""  , relativos aos direitos 

isociaisbem cOmOOS dis 'postOs nos artigos 40 e 41, todos da Constituição da 
DOS SERVIDORES MUNiCIPAIS 

ÃL 92- Ao servidor público municipal é assegurado o percebimento 
Art. 84 - É função do Município prestar um serviço público eficiente do adicional portmpo de serviço público, concedido por quinquênio, bem 

eficaz com servidores justamente remunerados e profissionalmente valori. como a sexta parte dos vencimentos integrais concedida aos vinte anos de 
zados. efetivo exeráício no serviço público, que se incorporarão aos vencimentos 

' 	 . 	 Art. 85 - A Administração Pública Municipal, na elaboração de sua PO, para todos os efeitos, não sendo computados nem acumulados para fins de 
C1) O 

	

	 lítica de recursos humanos, atenderá ao Município da valorização do servidot concessão de acréscimos ulteriores sob o mesmo título ou idêntico funda- 
publico investindo na sua capacitação no seu aprimoramento e atualizaça mento 

rn profissional preparando o para o seu melhor desempenho e sua evoluçaç 	Art 93- Fica assegurada a servidora gestante na forma da lei mudan 
funcional. 	 dêftiÃâb; nos casos em que houver recomendação médica, sem prejuízo 

Art. 86 - A Lei fixará o limite máximo e a relação entre a maior e meno: de vencimentos e demais vantagens do cargo ou função. 
remuneração dos servidores públicos municipais, observado o disposto n 	Alt 94 Ficamassegurados o ingresso e o acesso de pessoas portado- 

' 	 art. 37, inciso Xl, da Constituição da República. 	 " ras de deficiência, na forma da lei, aos cargos, empregos e funções adminis- 
Art. 87 - a remuneração dos servidores públicos será estabelecida cont trativas da administração; garantindo-se as adaptações necessárias para sua 

vistas a garantir o atendimento de suas necessidades básicas de moradia, participação nos concurss públicos. 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e prev 	Ait95-'Osservidoreseempregados da administração que incorrerem 
dencia social e obedecera aos seguintes criterios 	 na prática do racismo oude qualquer outro tipo de discriminação atentatoria 

- piso salarial definido em lei, nunca inferior ao mínimo legal; 	áosdireTtós'e liberdadés fundamentais, serão punidos na forma da lei, poden- 
II - será assegurada a proteção da remuneração, a qualquer título, dos do ser demitidos a bem do serviço público, sem prejtiízo de outras penalida-

servidores publicos contra os efeitos inflacionarios inclusive com a 
monetaria dos pagamentos e atraso 	 Art 96 - O pëdido de aposentadoria voluntana bem como as penden 

III - os vencimentos dos servidores públicos municipais, ativos, inativQÍ cias:respctivas, deverão ser apreciados no prazo máximo de 60 (sessenta) 
• 	 ou aposentados são irredutíveis; 	 dias após.o seu protocolamento, na forma da lei. 

IV - o reajuste geral da remuneração dos servidores far-se-á sempre 
¶

'Art.,97- É vedado'ao Municíp.o proceder o pagamento de mais de um 
mesma data, sem distinção de índices. 	 . benefiçlo.,da Previdência Social, a título de aposentadoria, a ocupantes de 

Art 88 - E garantido ao servidor publico municipal o direito a livre asso cargos e funções publicas inclusive cargos eletivos salvo os casos de acu 
ciação sindical nos termos do art 8 ° da Constituição da Republica 	mLllaÇão permitida na Constituição da Republica 

Art 89 As vantagens de qualquer natureza só poderão ser instituidaS 	Pit 98 - É vedada ao Municipio a criação ou manutenção com recur- 
por lei e quando atendam efetivamente ao interesse é às exigências do seíVi SOS pubbcos de carteiras especiais de previdência social para ocupantes de 
ço público. 	 cargoseI?tivos: 

Art 90 - Sera concedida aos servidores municipais na forma da le 	l'aráqrafo Unico. Os Vereadores poderão se vincular a Previdência 
gratificação de distância pelo exercício de cargo ou função em unidades d Social observadas as normas aplicáveis aos servidores públicos disposto noÇ 
trabalho consideradas de difícil acesso. 	 artigo 202 da Constituição da' República. 

Art. 91 - Os servidores da administração pública municipal direta, das 	Alt. 99 - É vedada a estipulação de limite de idade para ingresso po 
=32 	 33 	_•Ç') 
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O Município, preferenternenteãver 

concurso público na Administração, respeitando-se apenas o limite 	 uoncesSY e direitb real de uso, mediante prévia autorização . 
' 	 . 

 
prial para aposentadoria compulsória. 	 . 	 . legis'ativa e concorrência; 

	

. 	 . 	Art. 100 -Os concursos públicos de ingresso'de servidores serão réa ::» :4 L °  - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior poderá ser 

	

. 	
zados por entidades dissociadas da administração 	 ; . , dispensada por lei, quando o uso se destinar à concessionária de serviço 

Art. 101 - As contratações por tempo determinado a serem efetuada': público ou quando houver revelante interesse público e social, devidamente 

	

1 	na forma lei para atender a necessidades tempdrárias, de excepcional irtustjfjcado; 	. 
resse público, não poderão ser superiores a 12 (doze) meses. : 	A venda aosproPrietárOS de imóveis lindeiros de.áreas urbanas 

Art. 102 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades cabíveisa .remanescentes de obras públicas ou de modificação de alinhamento, inapro-
servidores e empregados da administração direta e indireta, que, por 	 para edificação dependerá de prévia avaliação e 

omissão: 	 aUtOtiZBÇâO Iegisativai 
tendo conhec1meto de acs e praticas que contrariem os pnncio 	$4Jos casos orevistos no parágrafo anterior, a venda dependera de 

previstos nesta Lei em especial no artigo 78 não tomarem as providenõ Iiitação existindo mais de um imovel lindeiro com propnetarios diversos sal 
cabíveis ao seu nível hierárquico; 	 vo se, em favor de:um dêles, houver direito e investidura. 

rTI 
II Contribuirem com atos que impliquem na degradação ambiental 	Art iO6AaquisIçãodebensimOveIs por compra ou permuta, depen 

da qualidade de vida 	 derá de prévia avaliação e autorização legislativa 
1 	 Ad. 107 - O uso de bens municipais por terceiros podera ser feito me 

Capítulo III 	 díante.cÕncesSãoperrnissão ou autorização, conforme o caso e o interesse 
público.'devidamente. justificado o exigir. 

. - 	
. 	 DOS BENS MUNICIPAIS 	 - A concesã6 administrativa dos bens públicos de uso especial e 

domIn,aisdeDenderádetei e concorrencia e far se a mediante contrato sob 

	

z 	 Art. 103- Constituem bens municipais todas as coisas móveis e in pena de.nutidadedo ato; 

	

m 	 veis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Mui 	§ 2.°A concorrência a que se refere este artigo, poderá ser dispensa- 

cípio. 

	

	 da, mediante tei, quandoo uso se destinar à concessionária de serviço públi- 

Parágrafo Único - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamèr co tu entidades assistênEiais; 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas de proteÇ 	 - A concesô administrativa de bens públicos de uso comum 

ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, gara 	sornentepOcterá ser outorgada mediante autorização legislativa garantindo- n! 

do-se sempre o interesse social. 	
Se, em qualquer hipÔtesê. a preservação do meio ambiente e do patrimônio 

Art. 104- Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, 	 - 

	

• 	
peitada a competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizadose 	

• 	°- A PelTniSsao, que poderá incidir sobre qualquer bem público, 

	

• 	
seus serviços, 	

será sempre por tempo ifldeterminado e a título precário, formalizada através 

 existênc Art. 105- A alienação de bens municipais, subordinada à 
interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avt 	

5° -A aUtoflZ9aO' que poderá incidir sobre qualquer bem público 

	

• 	 1: 	 ção e obedecerá às seguintes normas: 	
será feita por portaria 1 .para atividades ou usos específicos etransitórios, pelo 

	

• 	 1- quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concór 	
819 máxImQ, de 90 (noventa) dias, exceto quando se tratar de canteiro de 

	

• 	.• 	 cia, dispensada esta os seguintes casos: 	
,. obra 	caso em que O prazo, corresponderá ao da duração da obra; 

doação admitida exclusivamente para fins de interesse social 	
O Prefeito devera encaminhar anualmente a Camara Municipal 

vendo constar do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu cump' 
re a flO contendo a identificaçao dos bens municipais objeto da permissão 

mento e a cláusula e retrocesso, sob pena de nulidade do ato; 	' 	'benefíçiáríg;,COflCssao, em cada exercício, assim como sua destinação e & 

- permuta 
- investidura; 	

•• 	er Onutasdeptenodiréfto as permissões, as concessões, bem 

II quando imóveis, dependera de licitação dispensada esta nos S COMO, ajustes feitos apos a promulgação da Lei em desacor 

guintes casos: 	 •-- 	 •-• ., 	 - 	

. 	 go. 

doação, que será permitida exclusivamente para fins de inter6 	 . 	'• 	': 
social; 	 - 	.• . 

	.. Capitulo IV 
35 permuta 	 34 	« 	

L  

• - 	. 	. 	- 
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DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 	 Tciesta Lei. 
O não curnprimtO dos encargos trabalhistas, bem corno das 

. .. 
Art. 108 - A publicação das I&s e atos administrativos será feita pId'sde saúde, higiÇ.re e segurânça do trabalho e de proteção do meio 

afixação ou em jornal de circulação do Município. 	 . 	ambiéflte pelaprestadora de serviços públicos, importará a rescisão do con- 

§ 1 . 1  - A publicação dos atos não normativos poderá ser resumida; 	trato. sem direito, a denjZÇã0 

§ 2. 0  - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos após a sJ' 	2;0  A lei fbará e graduará as sanções a serem impostas às 

publicação. 	 . 	 permissionáriaS ou cOflCeSSiOflariaS que desatenderem o disposto no pará- 

.Art. 109 - Todas as compras efetuadas e serviços contratados P:grafo jO,  prev.endp,knClLSiVe., as hipóteses de não renovação da permissão 

Executivo e Legislativo, serão objeto de publicação mensal discriminando-seou concessão;, 
resumidamente objeto quantidade e preço 	 § 3 " - O dispbStO neste artigo não impede a locação de bens ou servi 

Ar 1 10 Os editais e pub"cações OflCiIS ria Prefeitura Municioal se ros,jitp 	dAdminiStraçâ0 como intuito de possibilitar a regular e eficaz 

rão editados nos jornais de grande circulação local. 	 prestaç0 de serviço púb,licO. 
Art. 111 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder LegislatiV' 	Art. .118.-A pàratisação das obras públicas iniciadas dependerá de 

no máximo 60 (sessenta) dias após o encerramento de cada semestre, relatópréva autoriiçq:IegjslatiVa. 
rio completo sobre a execução orçamentaria 	 Art 119 Lei Municipal dispora sobre 

Art 112- A Administração e obrigada a atender as requisições judiciai 	o regime das concessões e permissões de serviços publicos o cara 
no prazo fixado pela autoridade judiciária, bem como a fornecer a qualque( ter especiadq re pectiVç contrato ou ato, o prazo e duração e eventual pror-
cidadão para defesa de seus direitos e esclarecimento de situações de seV rogação admitida esta apenas excepcionalmente bem como as condições 
interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, certidão de ato d.e caducidade, fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 
contratos e decisões, sob pena de responsabilidade do servidor que retardar, 	!LoS1!.[t9,S dos usuários 
sua exposição. 	 III - a plftica tarifária; 

Art. 113 - Os órgão da administração incluindo a Câmara Municipal 	IV - a.obrigação de manter serviço adequado. 

publicarão, separada e anualmente, o valor da remuneração dos seus cargs. - O dspqstorneste artigo não inibe a Administração de utilizar 
empregos e funções, o número de servidores e funcionários ativos e inativg. Outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a operação 
e quadros-resumos da composição de servidores segundo as faixas de remu direta do serviço público? 
neração. 	 ' 	§ 210 -0 Municípjo,poderá retomar, sem indenização, os serviços a que 

refere o caputdestç artigo, desde que constatado que sua execução não 

Capítulo V 	 no ato e permissão ou contrato de conces- 
'SO. 	. 	. 

DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES 	:;: . 	Art. 120 - As'Iicita'ções e os contratos celebrados pelo Município para 
,cQmpras.obraseseryjço,s serão disciplinados por lei, respeitadas as normas 

Art. 114 - Os serviços públicos constituem dever do Município. 	
gerais editadas pela União, os princípios da igualdade dos participantes, da 

Parágrafo Único - Ao usuário fica garantido serviço público compat publicidade, da .probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

vel com sua dignidade humana, prestado com eficiência, regularidade, pont 	
do .julamçnto.objetjvo do interesse público e dos que lhe são 

alidade, uniformidade, conforto e segurança, sem distinção de qualquer esp 	. 	• . -. 
cie. 	 . 	. 

	A egislaçao ordinária estabelecerá limites diferenciados para a 

Art. 115- A realização de obras e serviços municipais deverá ser adei rea 
	çâode.Iiitaçqes..peJ 	unidades descentralizadas da administração 

quada às diretrizes do Plano Diretor. 	 . 	
ECIPLbfl3 COmQ OSCasos e dispensa e inexigência de licitação; 

2.1  
Art. 116- Constituem serviços municipais entre outros: 	

Asobraseps Serviços municipais deverão ser precedidos dos 

- administrar o serviço funerário e os cemitérios públicos fiscalizand 	 9S1 estudos ainda quando se tratar de dispensa ou 

aqueles pertencentes às entidades privadas; 	
. 	..:lflexlgibi3ldade.de..licitaçao, sob pena de invalidação de contrato. 

II - administrar a coleta o tratamento e o destino do lixo 	 " 	- 
lii - efetuara limpeza das vias e logradouros públicos. 	 . . 	.:. 	

Capítulo VI 

Art. 117 - Os serviços públicos municipais serão prestados pelo Pode 	DA ADMINjSTçÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA 
Publico diretamente ou sob regime de concessão ou permissão nos terrn& 	 - 	- 

37 
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. 	
Seção 1 	. 	. r 	 : 	 .. 	. 	. 	. 	. 

- 	
A.pTOIbIÇOdÓiflCiS vI aIíea a, e extensiva às autarquias e 

: •:. 	., 	. 	DA TRIBUTAÇAO 	 funeSiStitúídS ouantdaS pelo Poder Público, no que se refere ao 
patrirnfllO à rerda e aos serviços vinculados aos seus fins essenciais ou 

Art. 121 - Compete ao Município instituir: 	 deles deáorrenteS 	 . 
1 - os impostos previstos na Constituição da Republica como de cot 	2 As proibições do inciso VI alinea a, e do paragrafo anterior não 

petência .minicipal; 	 se aplIcam aopatrimôfliO renda e aos serviço relacionados com exploração 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia, ou pela utilizaç de.avjdadeséflômicas egidas pelas normas aplicáveis a empreendimen-

efetiva ou potencial de serviços públicos de sua atribuição, específicos e di5 	e;u ém- queaia contraprestação ou pagamento de preços ou 
síves, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; 	 . 	 ekonera o promitente comprador da obrigação e pa- 

III contribuição de melhoria decorrente de obras publicas 	 ao oeri moveosto, 
iV - contribuição cobrada de seus servidores, para custeio, em 

cio deles, de sistemas de previdência e assistência social. 	 ............§3,o, con nbiiição de que se trata o artigo 130, inciso IV, só poderá 

§ 1.0 - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e ser5 éxIgídaapós,decÓrdos 90 (noventa) dias da publicação da lei que a hou-
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facuitandóveflstjtujd& ourriodificado, não se lhe aplicando o disposto no inciso III, 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses o alínea b desté artigó; 
jetivos identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei 	§ 40 - As proibiçõeà expressas no inciso VI alineas b e c, compreen 
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte;' dem soàente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finali-

§ 2.0  - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos dadesessenciáis dasentidades nelas mencionadas; 

§ 3. 0  A arrecadação e a fiscalização dos tributos municipais são 	 5,0 - A lei deterrinara medidas para que os consumidores sejdrn 
competência do poder público. 	 escidps acerca dos iihpostos que incidam sobre mercadorias e serviços; 

Art. 122- Sem prejuízo, de outras garantias asseguradas ao contribuWT
1 	

..6°- 	jéjariistia ou remissão que envolva matéria ti -ibutária ou 
te, é vedado ao Município: 	 previdenciaria sópóderá ser concedida mediante lei específica municipal. 

- exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 	 .. 	Ad. 123- E vedada a cobrança de taxas: 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrr 	1 -pelo exércício do direito de petição ao Poder Público em defesa de 

em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupaç diteltos 3onlra iIegalidad ao abuso do Poder; 
profissional ou funções por eles exercidas, independente da denominaç. 	II - paraobtenção ie certidões em repartições públicas, para defesa de 
jurídica dos rendimentos títulos ou direitos; 	 . direitos e esdarecimeritos de interesse pessoal. 

III - cobrar tributos 	 t1!4 Compete ao Municipio instituir impostos sobre 
- em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigên'4 . 	..propriedaØepreiiaI e territorial urbana; 

da lei que os houver instituído ou aumentado; 	 ' . 	. 11 transmissãO intervivos a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
- no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 	 acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

que os instituiu ou aumentou. 	 : excetoosdegarantia, em como cessão de direitos à sua aquisição'; 
IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 	 . Itl SeiviçOsde qualquer natureza, na forma da Constituição da Repú- 
V - estabelecer limitação ao tráfego de pessoas ou bens, por meio blic& 	 . . 1 

tributo 	 § 1 - O Imposto previsto no inciso 1 podera ser progressivo nos termos 
VI - instituir impostos sobre: 	 •, da Lei Municipal, de forma a assegurar o cumprimento da função social da 

- patrimônio, renda ou serviço da união, dos Estados, do Disti poedade 	. . 

Federal e dos Municípios; 	 .. 2.° Oimpostoprevjsto no inciso li: 

- templos de qualquer culto; 	 : 	!floincide.Sobratransmissão de bens ou direitos incorporados ao 
- patrimonio renda ou serviço dos partidos politicos inclusive stj Pat11m0 de pessoa Juriiica em realização de capital nem sobre a transmis 

fundações das entidades sindicais dos trabalhadores das instituiçôeS 	 direitos decorrentes de fusão incorporação cisão ou extinção 
educação e de assistencia social sem fins lucrativos atendidos os requisit de Pesso!iurIdcai!aIVdse nesses casos a atividade preponderante do ad 
da lei 	

.1 quireníe for a Compra d venda desses bens ou direitos, locação de bë 
- livros, jornais, periádicos e o papel destinados à sua impressãO 	5VI5 Ouarrendarnent1 mercantil; 

= 38r 	
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imóveis e direitos a eles relativos de imóveis situados noterritório doMuni segundo  sualocalização, dimensão, caracterislicas prin 
PIO. 	

cipais e custo. 

gatoriamente julgados por órgãos colegiado a ser criado por lei. • 	• j o.... : 
A. i - Os projeOS de i relativos ao plano plu anual às diretri'es Art. 1 25 - Os recursos administrativos em matéria tributária serão ob 

rçamentáriaS ao orçarfleçtO anual e aos créditos adiciorais srão apreia- 
Art. 1 26 - O Município divulgará até o último dia do segundô subse,d0$ péa Câmara Munloipal na forma do Regimento Interno. 

qüente ao da arrecadação, os montantes de cada Jm dos tributos arrecad • 	j.° -caberá âConissão Permanente de Finanças e Orçamento: 
dos e das transferências recebidas. 	 - examinar e emitirPareCer sobre os projetos referidos neste artigo e 

Alt 127 - A isenção, anistia e remissão relativas a tributos e penaIicj sobre as contàs apresentaas anualmente pelo Prefeito; 
des só poderão ser concedidas em caráter genérico e fundadas em interé 	n exarninare emitir parecer sobre os planos e programas municipais 
público justificado, sob pena de nulidade do ato. Orqânica, e exercer o acompanhamento e fis- 

1 callzaçâo. orçamèntáfi <a:1 
Seção ii 	 -r. - = 	 mendas serão apresentadas na Comissão Finanças e Orça- 

mento., que sobre elas.ernitirá parecer e serão apreciadas, naforma regimen- 

DOS ORÇAMENTOS tai, peià Plenário da Câmara Municipal; 

§ 3 0  As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos 

Art. 128 - Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal estabelecerão: 	ue odlfiquem somente podem ser aprovadas caso: 

- o plano plurianual; 	sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

II - as diretrizes orçamentárias; 	 . .orçamentárlas; 
III - os orçamentos anuais. 	 II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenien- 
§ 1.0 - A lei que instituir o Plano Plurianual estabelecerá, de fornu tesde anulaçodedeSpeSa5, excluídas as que incidem sobre: 

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública mut.-'dotÇóeS-P?ra pessoal e seus encargos; 
cipal para as despesas de capital, e outras delas decorrentes, e para as rela 	b) serviços.da dívida; ou 
tivas aos programas de duração continuada; III - sejani reIaciondos: 

§ 2. 0  - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e pri 	a)- com a correçãode erros ou omissões ou; 

ridades da administração pública municipal, incluindo as despesas de capita 	. b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orça 	 - As emendas ao projeto e lei de diretrizes orçamentárias não 

mentária anual e disporá sobre as alterações na legislação tributária; 	poderio ser aprovadas qdando incompatíveis com o plano plurianual; 

§ 3. 0  - O poder Executivo Municipal publicará, até 30 (trinta) dias apó . S.° - O Prefeito pbderá enviar mensagem à Câmara Municipal para 

o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçarne  PrOp m0difi0aÇã0nQsr0jet0s a que se refere este artigo enquanto não 
tána; Iniciadaa votação, na Ó4nissão Permanente, da parte cuja alteração é pro- 

§ 
40 - os planos e programas municipais, regionais e setoriais previst P0St 

na Lei Orgânica serão elaborados em consonância com o plano plurianual 	 CsproJetos -de !ei do plano plurianual, das diretrizes orçamentá- 

apreciados pela Câmara Municipal; 	 rias e, do orçamento anual serão enviados pelo Prefeito à Câmara Municipal, 

§ 5.0  - A lei orçamentária anual compreenderá: 	 ' nos temIos .dIi, e.nos.seguintes prazos: 

- o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus fundos 	1 diretrizes orçamentária; 30 de junho. 

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta. 	 P° plurianual e orçamento anual: 30 de setembro. 

§ 6. 0  - O Projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstia 	§ 7,0 
- AplicarnSeos projetos mencionados neste artigo, no que não 

tivo do efeito, sobre as receitas e as despesas, decorrente de isenções, ani 	 O disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo 

tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributáriai legislativo 	. . 

creditícia; 	 : 	 recursos4ueem decorrência de veto, emenda ou rejeição do 

§ 7.° - A Lei Orçamentária anual não conterá dispositivo estrantiO projeto 
	 ficarem sem despesas correspondentes 

poderão ser Utilizados cnforme o caso mediante créditos especiais ou su- previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição pa ementarescom prévia e específica autorização legislativa. abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito 	
. 	, 130 - Não lendo o Legislativo recebido a plDposta de orçarnentcy " \ ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei; 

anual até a data prevista no inciso II do § 6. 1  do artigo anterior, será conside § 8.0  - A lei orçamentária anual identificará, individualizando-os, os pro 
40 
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rada como projeto a lei orçamentaria vigente pelos valores de sua ediç' 	4 ° Lei disciplinara a realizaçao discussao o acompanhamento da 

• 	 inicial, monetariamente corrigidos pela aplicação de índice inflacionário of' 	 a revisão1e atualizaçao dos planos integrantes do processo de 
• 	 aI, respeitado o princípio do equilíbrio orçamentário.. 	 • 	planejamentOs 	 - 

	

Art. 131 - Aplicar-se-á, para o ano subseqüènte, a lei orçamentá 	 Seçao II 

vigente, pelos valores de edição inicial, monetariamerte corrigidos péla apj 
• 	 cação de índice inflacionário oficial, caso o Legislativo, até 31 de dezembr 	Dos INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

não tenha votado a proposta de orçamento. 	 • 

1 	 Art. 132 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, atéj 	Art. 13 - Integram o processo de planejamento os seguintes planos: 

ultimo dia de cada mes a posição da Divida Fundada Interna e Externa 	 - o Plano D iretreelab0raÇã0 de atualização obrigatorias nos Ter 

ni - I 	1 
1 	1- 

da Dívida Fiuivante do Muncpio, no 	 indicando, entre otitr ~n5; .-d2 .00nStítUiÇã0 Cia N)UUIILd, 

instituições dados, o tipo de operação de crédito que a originou, as 	 credor. 
as condições contratuais, o saido devedor e o perfil de amortização. planos setoriais, regionais, locais e específicos. 

Art. 133 - O balancete relativo à receita e despesa de cada mês 0splanbS vincuiam os atos dos órgãos e entidades da Admi- 

	

encaminhado à Câmara pelo Executivo até 60 (sessenta) dias, contado 	• nistraçMo Direta eIndiret. 

	

• 	 • 	
• 	 Parágrafo 	- A lei disporá sobre os procedimentos e meios ne- ,Únko partir do último dia do mês. 

Parágrafo Único - A concessão de qualquer vantagem ou aumento cessános à vincLilaçã 	dos atos da Administração aos planos integrantes do 

remuneração, a criação de cargos ou alteração de estruturas de carreiraf processo dé, pIanejamr1to. 
Alt 137 - Compete ao Município implantar e manter atualizado o siste- 

bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidad ma, muicipal.de infoimações sociais, culturais, econômicas, financeiras, 
da administração, só poderão ser feitas: 	 • 'patrirnoniais, administativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geo- 

- se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender 
• 	 lógicas, ambientais è dutros  de relevante interesse para o Município, assegu- 

projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes; 	 s"aanipiaeperlócica divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes. 
II - se houver autorização legislativa específica na lei de diretrizes or 

- O'sistema de informações deve atender aos princípios da simpli- 
mentárias. ficação, oconomicidade, precisão e segurança, evitando-se duplicações de 

meios e instrumentbs 
Capítulo VII 	

'.' § 2.0  - Os ágenes públicos e privados ficam obrigados a fornecer ao 
m Municípiõ, nos terod da lei, todos os dados e informações necessárias ao 

DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 
' a • 	 •. 

Seção 1 • 	

0 	O sistem 	de informações estabelcerá indicadores econômi- § 3 

'cs financeir6s, sàciis, urbanísticos e ambientais, entre outros, mantendo- 

DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO periodicamente, de forma a permitir a avalia- 
, ção:pela põpulação, Ios resultados da ação de administração. 

Art. 134 - O Município organizará sua administração e exercerá 
. 	

" 	 Seção III 
atividades com base num processo de planejamento, de caráter permanen • 

descentralizado e participativo, como instrumento de democratização da gJ • 	 . 	 .. 	 DA PARTIlPAÇÃO NAS ENTIDADES REGIONAIS 
tão da cidade, de estruturação da ação do Executivo e orientação da ação d 
particulares 	 • 

• 	 • 	 • 	 .. 

	

':' 	« Alt 138 	M.inicipio, • ,Q 	ao antecipar das estruturas regionais criadas 
§ 1.0 - Considera-se processo de planejamento a definição de objetivO 'pelo Estado nos termos do que dispoem a Constitu,çao da Republica e a 

determinados em função da realidade local e da manifestação da popuiaç4. •staduaJ, fará valer OS,.priflcípios e os interesses de seus habitantes. 
a preparação dos meios para atingi-los, o controle de sua aplicação e aval § 1•0 

- Q MUflipípio.favorecerá a formação e o funcionamento de 
ção dos resultados obtidos; 	 • 

con- 
• sórcios entre lflUfliCiP 

• 	

- 	
indo o tratamento e a solução de problemas co- 

§ 2.° - os planos integrantes do processo de planejamento deverão 1 
as 	 e setoriais segundo as compatíveis entre si e seguir 	políticas gerais 	 qu 

( 

'. 	 '' ' 	 2.° 	O Município compatibilizará, 
o município organiza sua ação; 	• 	 • 	 . 	 • 

quando de interesse para a sua 
•• Poputação seus planós e flõrmas de ordenamento do uso e ocupação do solo 

§ 3•0 
- É assegurada a participação diante dos cidadãos, em todas. OS pianos e 	orfraseioàais e às diretrizes estabelecidas por compromis- 

fases do planejamento municipal, ria forma da lei, através das suas insiâncifl SOS Consorciais. ': 
• de representação, entidades e instrumentos de participação popular; • 	 = 4 = 42' 

• 	 '• 	 ........• 	 .1 	J 



1 0 

rk  

Título V 
tdteitO 8áiCO e participará. isoladamente, ou em consorcio com outros.Murii- 

O DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO 	 Lcípiosda mesma 
bacia hidrográfica do sistema integrado de gerenciaento 

Caítulo 	
e reurso bídricos.. 

• 	 Art. 141 - O PlanoDiretOí é instrumento global e estratégico da política 

DA POLÍTICA URBANA 	
de desénvo•Ivirrieflto urbana e de orientação de todos os agentes públicos e 

• 	prvados qUeatU8m na 9dade. 

Art.1 39 - A. política do Município terá por objetivo ordenar o pleno 	§ 1.0 - O Plano Diitor deve abranger a totalidade do território do Muni- 

desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização da': cipio,.definindO as diretrIeS para o uso do solo e para os sistemas de circula-

furiçao SOAdI da pwpriedade e gddIILII o bem-esiar de seus habutanies 	
oondicIonadOS potencialidades do meio fisico e ao interesse social 

. &UIIUIdI I anibie curando assegurar: 	
•: 	 s:t....sérá assegurada a participação dos munícipes e suas entidades 

io uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado de seu territót 	' tantes naeIboÇaÇãO, controle e revisão do Plano Diretor e dos pro- 
rio; 	

gramas de realização da política urbana. 
II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições adequadas d& 	

• 	Art. 142 - A propriedade urbana cumpre a sua função social quando 
moradia, transporte público, saneamento básico, infra-estrutura viária, saúdeateflde às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no 
educação, cultura, esporte e lazer e às oportunidades existentes no Municí.J Plano Diretor ê na legislação urbanística dele decorrente. 
pio; 	 • 	. L°- Para assegurar o cumprimento da função social da propriedade 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico arquitetôníco, 	o Munlcípio.deyerá: 
cultural e histórico; 	 • . 	1 - prevenir distor'ções e abusos no desfrute econômico da propriedade 

IV - preservação, a proteção, a recuperação do meio ambiente; 	urbanajbjro uso éspeculativo da terra como reserva de valor; 
V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural e agregada 	ll - assegi.iar adequado aproveitamento, pela atividade imobiliária, 

pela ação humana. 	 d.o p.otencial ds terrenos urbanos, respeitados os limites da capacidade ins 
Art. 140 - O Município, para cumprir o disposto no artigo anterior, Pí0 	taíadas dos serviços públicos; 

moverá igualmente: 	 . 	 111- assegurar ajuta distribuição dos ônus e encargos decorrentes das 
- o controle da implantação e do funcionamento das atividades indus- obras e serviços da infra-estrutura urbana e recuperar para a coletividade a 

triais, comerciais, institucionais, de serviços, do uso residencial de infra-es-,- valonzação imobiliria decorrente da ação dc Poder Público. 
trutura urbana, corrigindo distorções geradas no processo de urbanização; 	. 	§ 2. 0  - o direito de construir será exercido segundo os princípios previs- 

II - a correta utilização de áreas e risco geológico e hidrológico e outrosL osJeste.Capítuloecritérios estabelecidos em Lei Municipal. 
definidas em lei, orientando e fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como 	Art. 143 - .0 Município poderá, na forma da lei, obter recursos junto à 
sistemas adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de pre- iniciatva privada, para a construção de obras e equipamentos, através das 
venção da erosão do solo; 	 o,peraçsurbanas... 

111-ouso racionale responsável dos recursos hídricos para quaisquer 	Art, 144-0 PódeiPúblico Municipal, mediante lei específica para área 
finalidades desejáveis; 	 Incluída no Plano Diretor, poderá exigir do proprietário do solo urbano não 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, . edificado, sub-utilizado du não utilizado, que promova seu adequado aprovei-
urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, paisagístico, cultural, turístico, 1amento,,sob penavsuce'Ssivamente de: 
esportivo e de utilização pública, de acordo com a sua localização e caracte- 	1 - parcejarnenfb cu edificação compulsórios, no prazo fixado em Lei 
rísticas; 	 . 	 Municipai; 	• 

• 	 V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, objetivando 	II- imposto sobre a propriedade predial e territorial urbano, progressivo 
dotá-las de condições adequadas de segurança e salubridade; 	 . . no tempo: 

Vi - b combate a todas as formas de poluição ambiental, inclusive a 	III- desapropnaç com pagamento mediante títulos da dívida pública, 
sonora e nos locais de trabalho; 	 -" com prazo de resgate de até dez anos em parcelas anuais, iguais e sucessi- 

VII - a preservação dos fundbs de vale de rios, córregos e leitos em vas, asseurados O valor real da indenização e os juros legais, 
cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e passagem de pedes- 	• 	§ 1.0_ Entende-eporslo urbano aquele compreendido na área urba 
tres. 	 na,suburbanae na área'de expansão urbana; 

Parágrafo Único - O Município formulará Plano Municipal de Sanea- 	. 	§ 2° A alienaçãd de imóvel posterior à data da notificação não inter 
.1 	 =44 	 . 	•: 	 45 
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í .  
rompe o prazo fixado para o parcelarnento, a edificação e a utilização 	 seu te 1rritóro, cabendo-lhe quanto aos estabelecimentos 
pu lsórios. 	 . 

iaís-Art. 145 - O Município, para assegurar os princípios e diretrizes 	
industriais d? serviços similares, dentre outras as seguintes atri- 

política urbana poderá utilizar, nos termos da lei, dentre outros institutos, butes , ' • ocedere re.nq iar licenças para instalação e funcionamento; • 	. 	,•••iI•. 
direito de superfície, a transferência do direito de construir, a requisição urb• 	: 	fixar horários e:condiçõeS de funcionamento; 
nhstica, a contribuição de melhoria. 	 • • III fiscalizar as stias atividades de maneira a garantir que não se tor- 

Parágrafo Unico - Equipara-se aos instrumentos a que trata o cap4' 	prejudiciais ao m&o1 ambieflte e ao bem estar da população; 
deste artigo para idênticas finalidades, o instituto do usucapião especial a 	estabelecer pnalidades e aplicá-las aos infratores; 
imóveis urbanos, de acordo com o que dispuser a lei. 	 ; 	 v - regulamentar afixação de cartazes. Anúncios e demais instrumen- 

A..4 	- Para a efetivação da uiI1ld u ueiivuiviiiiciitO uruanoscdãjé 
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Município adotará legislação de ordenamento do uso do solo urbano, comp 	 o4omércio regular, o comércio ambulante por pessoa 
tível com as diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 147- A realização de obras, instalação de atividades e a preSta 
	 ca nas vi e logradouros públicos e a atividade mercantil transi- 

3iÓria em pontos fixos e em locais previamente determinado sem prejuízo das 
de serviços por órgãos públicos municipais, estaduais ou federais e entidadpa,.es envolvidas;  
particulares, não poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e depende! 	- reguamentar a execução e controle de obras, incluidas as 

j rão de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 	 as construçoes, reformas, demolições ou reconstruções, as ins- 
ências. ;talaÇes è os serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 

Parágrafo Único - A prestação de serviços e a realização de obrasegurança higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor e do meio 
públicas por entidades vinculadas ao Município, ao Estado ou à União deambjen-  
rão ser obrigatoriamente submetidas ao Município para aprovação o 	 outorgara pemissão de uso em locais apropriados, inclusive vias 
compatibilização recíproca. 	 ,efdõiPúblicos, para, os serviços de interesse da coletividade, nos 

Art. 148 - O Município instituirá a divisão geográfica de sua área er. termos a serem def,ntdo em lei. 
Distritos, a serem adotados como base para a organização da prestação do, 	§ 1.0 -As diretrize e normas relativas à execução de obras, prestação 
diferentes serviços públicos. 	 • 	 • cie serviç.o, funcionameto de atividades, e ao desenvolvimento urbano de- 

Art. 149 Os bens públicos municipais dominais não utilizados serã' verão ^contemplar regrasde preservação do patrimônio ambiental, arquitetô-
prioritariamente destinados, na forma da lei, e assentamentos da populaç' nico, paisagístico, históribo e cultural urbano: 
de baixa renda e à instalação de equipamentos coletivos, assegurada a pm 	2.0  - O início daslatividades  previstas no parágrafo anterior depende- 
servação do méio ambiente. 	 ré de licença prévia dos rgâos competentes e, se for o caso, de aprovação 

Art. 150 - Os projetos de implantação de obras ou equipamentos, tdõ tudo prévio d&iriiácto ambiental e sócio-energético, garantida a reali-
iniciativa pública ou privada, que tenham, nos termos da lei, significativare zaçO de audiências púb'icas. 
percussão ambiental ou na infra-estrutura urbana, deverão vir acompanha • 	Art.152- As miçoempresas receberão por parte do Poder Público 
dos de relatório de impacto de vizinhança. 	• 	 • • Municipaitratarnento diferenciado visando incentivar a sua multiplicação e 

§ 1.° - Cópia de relatório de impacto de vizinhança será fornecida g fomentaro seu crescimento pela simplificação das suas obrigações adminis-
tuitamente quando solicitada = 46 == 46 =aos moradores da áreas afet.. trativas e tributárias. 
e suas associações; Ait 153 - O Muniqipio promoverá o turismo como fator de desenvolvi-

§ 2.° - Fica assegurada pelo órgão público competente a realização manto éonômico.  

audiência pública, antes da decisão final sobre o projeto, sempre que requer 	Art154- O Munici pio promoverá na, forma da lei, a Defesa do Consu- 
do na forma da lei, pelos moradores e associações mencionadas no parági m!dór, em ação coQrdenada com órgãos e entidades que tenham atribuições 
fo anterior. 	 d8 poteÇãoe promoção dos destinatános finais de bens e serviços. 

.. 	rt;i55 OPodet Executivo ficará incumbido da organização, de for- 
Capítulo li 	 ï macrd ,oenada Com a ação do Estado e da União, de sistema de abasteci-

• 	tl il 	 DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 	' 	• 
• 	 • 	• 	 • • 	 Capítulo III 

Art. 151 - O Poder Municipal disciplinará as atividades econôm 

• 	: 	• • ; 	 mentodõ produtos.ncj tetritório do Município. 

:j 461,
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DA HABITAÇÃO 	 e providências. administrativaS previstas em Lei 

Art. 156 - É de competência do Município com relaç5o à habitação 	Capítulo IV 

	

1 	. 	1 - elaborar a política municipal de habitação, integrada à política  
desenvolvimento urbano, promovendo programas de construção de moraj; 	 . DO MEIO AMBIENTE 
as populares, garantindo-lhes cõndições habitacionais e de infra-estrutura4' ' 	 . . .. . 

	

: 	 assegurem em nível compatível com a dignidadeda pessoa humana. 	
A 161- Município, em cooperação como Estado e a União, pro- 

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos a fundo P erd..0rá aresrvação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio 
para habitação popular; 	 . 	

ihIAntA_: - !! - gerenciar e fiscalizar a aplicaçao dos recursos uesun 	
,.

auos a 	 mediante lei, organizará, assegurada a partici- 
amento para habilitação popular 	 oc'edade sistema de administração da qualidade ambiental pro 

iV - promover a captação e o gerenciamento de recursos provenienT" 	;;ntol.edesenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
de fontes externas ao Município, privadas ou governamentais; 	. 	

eros naturajs i , , para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e 

	

, . 	
v - promover a formação de estoques de terras no Município para 	 pública direta e indireta, no que diz respeito a: 

bilizar programas habitacionais. 	 , 	. formação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 
Parágrafo Único - Para o cumprimento do disposto neste artigq 	ti:- planejamento e zoneamento ambientais; 

Município buscará a cooperação financeira e técnica do Estado e da Uniãó, 	- estabelecimento de normas, critérios e padrões para a administra- 
Art. 157- A política municipal de habitação deverá prever a articula o da  qualidade ambiental; rn 	 e integração das ações do Poder Público e a participação popular das con 	1V-conitizaçãoe educação ambiental e divulgação obrigatória de 

nidades organizadas através de suas entidades representativas, bem co 	ainforn)açóes disponíveis sobre o controle do meio ambiente; 
os instrumentos institucionais e financeiros para sua execução. 	 .v 	injO, irnplartação e controle de espaços territoriais e seus com- 

Parágrafo Unico - O Plano Plurianual do Município, as diretrizes ° ponentesa serem epecialmente protegidos, sendo a sua alteração e/ou su- 
o 	 mentárias e o orçamento anual darão prioridade ao atendimento das necess pressãopermitidos somente através de lei específica. 

dades sociais na distribuição dos recursos públicos, destinando verbas es 	Art. 163 Õ Município coibirá qualquer tipo de atividade que implique 
dais para programas de habitação para a população de baixa renda, ava!i 	degradção ambieotaÇe  quaisquer outros prejuízos globais à vida, à Qua- 
ção socio-economica realizada por orgão proprio do Municipio 	 lidade de vida e ao meio ambiente 

Art 158- Lei Municipal estabelecera os equipamentos minimos necen 	- controlando e fiscalizando a instalação proteção estocagem trans 
sarios a implantação dos conjuntos habitacionais de interesse social 	porte oineicalização e (itilização de tecnicas metodos e substancias que 

Art 159 - O Municipio afim de facilitar o acesso a habitaçao apoiar comportem risco efetivo du potencial a qualidade de vida e ao meio ambien-
construção de moradias populares, realizadas pelos próprios interessadte ;  
por cooperativas habitacionais e atraves de modalidades alternativas 	, 	iI risfrando aco -ipanhanclo e fiscalizando as concessões e direitos 

Paragrafo Unico O Municipio apoiara o desenvolvimento de pesq de pes4uisa e exploração de recursos naturais renovaveis ou não no territo 
sa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de padronizaçao3,1j 	Município; 
componentes visando garantir o barateamento da construção 	 1H - realizando penodicamente auditorias no sistema de controle de 

Art 160 - Considera-se para os efeitos desta lei habitação coletApolulço de riscos de acidentes das instalações e atividades de significativo 
precaria de aluguel a edificação alugada no todo ou em parte utilizada coitpotenclat de degradação mbiental 

m moradia coletiva multi familiar com acesso aos coodos habitantes e insI 	Art 164 - As pessoas juridicas publicas ou privadas e as pessoas 
lações sanitarias comuns 	 fisscas São responsáveis perante o Municipio pelos danos causados ao meio 

§ l.° As habitações coletivas multifamiliares, com cadastro específl mbierltG,devendcj O'.causadorde:dano promover a recuperação plena do 
a ser instituído, serão submetidos a controle dos órgãos municipais, visafl&melO ambiente degradado, sem prejuízo das demais responsabilidades de-
melhorar as condições de segurança e higiene dos imoveis CQReUtes 

§ 2.0  As irregularidades nos termos da legislação propria cometida 	§ 1 - As condutas e atividades que degredam o meio ambiente sujei 
por proprietários, sublocadores ou terceiros que tomem o lugar destes etarão OS Iflfratores na forma da lei a sanções administrativas, incluída are 
imóveis alugados que se constituem em habitações coletivas precárias, acUÇâodo nível de.a.tividaje e interdição, cumulados pom multas diárias 
retarão aos mesmos alem das sanções civis e criminais cabiveis outras pcprogressivas  em caso de continuidade da infração ou reincidencia 
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§ 2.0 	E vedada a conc'èssáó.de qu&quertipo de incentivo tsenção ou culturais 
anistia a quem tenha infringido normas e padrões dê proteção ambiental, Art. 171 - O Município adotará medidas de preservçào das manifesta- 
durante os 24 (vinte e quatro) meses seguintes à data da constatação de cada çães e dos bens de valor histórico, artístico e cultura), bem como das paisa- 
infringência; 	 . gens naturais e construídas notáveis e dos sítios arqueok5gicos. 

§ 3 • 0 . As medidas migradoras dos impactos negativoS,temporáriOS ou . 	Parágrafo Único - O disposto neste artigo abrange os bensde nature- 
permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos competentes, serão relaci za material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, relaciona- 
onados na licença municipal, sendo que a sua não implementação, sem pre- dos com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos formadores 
juízo de outras sanções, implicará na suspensão da atividade ou obra. 	- da sociedade, incluídos: 

Art. 165 • O Município deverá recuperar e promover o aumento de 1 - as formas de expressão; 
areas publicas para implantacn prese-' ação e ampão ae areas verdes f II 	os modos de cnar, fazer e vtver 
inclusive arborização frutífera e fomentadora da avifauria. lii - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

Parágrafo Unico - O Município adotará, como critério permanente na IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços des- 
elaboração de novos projetos vários e na reestruturação dos ja existentes, tinados às manifestações culturais; 
necessidade do plantio e a conservação de árvores. 	 - 

Art. 166 - O Poder Público estimulará a criação e rnanutençao de uni- 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artísti- 

dades privadas de conservação do meio ambiente em territorio do Municipio,, 
co arqueológico patentológico ecológico e científico. 

na forma da lei. 
Art. 172 - O Poder Público Municipal promoverá através dos órgãos 

Art 167 	O Municipio coibira o trafico de animais silvestres exoticos e 
+ 	4 compe en es - 	 - 

de seus subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, bem como 1 - a proteçao das marufestaçoes religiosas, das culturas populares, 

protegerá a fauna local e migratória do Município, nesta compreendidos todos indígenas e afro-brasi!eiras e as de outros grupos participantes do processo 

os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. de formaçao da cultura nacional; 

§ 1 . 0  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos públicos ou priva- II - a,integração de programas culturais com os demais municípios; 
dos, que envolvam maus tratos e crueldade de animais, assim como as prá :  III - programas populares de acesso a espetáculos artístico-culturais, 
ticas que possam ameaçar de extinção, no âmbito deste Município, as espé-. IV - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos profissionais que 
cies da fauna local e migratória; 	 . atuam na área de cultura; 

§ 2.0  - O Poder Público Municipal, em colaboração com entidades V - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, identifica- 
especializadas, executará ações permanentes de proteção e controle da na• ção, proteção e promoção do patrimônio histórico e no processo cultural do 
talidade animal, com a finalidade de erradicar as zoonoses. WpIcipio.  

- 	Art 168 	O Municipio estimulara as associações e movimentos o pro Art 173 - O Poder Municipal providenciara na forma da lei a proteção 
teçao ao meio ambiente. 	. 	 . 	 . 	- 	

. 
Paragrafo Unico - As entidades referidas neste artigo poderao na for dõ:patrimôniã histórico, cultural paisagístico e arquitetônico através de: - 

ma da lei, solicitar aos órgãos municipais competentes a realização de testes .1.- preservaçao dos bens imoveis, de valor historico, sob a perspectiva 

ou o fornecimento de dados desde que a solicitação esteja devidamente de seu conjunto, 

tificada. 	 . ;ll - custodia dos documentos publicos; 

Art. 169 - As normas de proteção ambiental estabelecidas nesta Lei 1  :1I1 - sinalização das informações sobre a vida cultural e histórica da 

bem como as delas decorrentes, aplicam-se ao ambiente natural, contruído,e cidad;. 

do trabalho. lV - desapropriação; 
V - identificação e inventano dos bens culturais e ambientais 

Capitulo V Parágrafo Unico - A lei dispora sobre sanções para os atos relativos à 
- evasão destruição e descaracterização de bens de interesse hstorico artis- 

DA CULTURA E DO PATRIMONIO HISTORICO E CULTURAL tlCO cultural 	arquitetonico ou ambiental exigindo a recuperação restaura- 
rosição do bem extraviado ou danificado. 

Art 170 - O Municipio garantira a todos o exercido dos direitos cultu Art 174- O Municipio estimulara na forma da lei os empreendimentos 
rais e o acesso as fontes de cultura observado o principio da descentraliz8 
çâo 	apoiando e incetivando a valorização e a difusão das manifeStaÇOes1 

pnvados que se voltem a criação artistica a preservação e restauração do 
4 
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patrimônio cultural e histórico. 
Art. 175 7  O. Município poderá conceder, na forma da lei, financiamen-. 

to, incentivos e isenções fiscais aos proprietários de bens culturais e ambien-
tais tombados ou sujeitos a outras formas legais de preservação que promo. 
vam o restauro e .a conservação destes bens, de acordo com a orientação do 
órgão competente. - 

Parágrafo Único - Aos proprietários de imóveis utilizados para objeti-, 
vos culturais poderão ser concedidas isenções fiscais, ènquanto mantiverem 
o exercício de suas finalidades. 

Título VI 

DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

Capítulo 1 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 176 - A educação ministrada com base nos princípios estabeleci-
dos na Constituição da República, na Constituição Estadual e nesta Lei Orgâ-
nica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e solidariedade. 
Será responsabilidade do Município que o organizará como sistema destina-
do à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

Parágrafo Unico - O sistema municipal e ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil, estabelecendo normas gerais de funcio-
namento para as escolas públicas municipais e particulares nestes níveis, no 
âmbito de sua competência. 

Art. 177 - Na organização e manutenção do seu sistema de ensino, o 
Município atenderá ao dispositivo 211 e parágrafos da Constituição da Repú-
blica e garantirá gratuidade e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1.0 - A educação infantil, integrada ao sistema de ensino, respeitará 
as características próprias dessa faixa etária, garantindo um processo contí-
nuo de educação básica; 

§ 2.0  - A orientação pedagógica da educação infantil assegurará o de-
senvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as condições de garantir a alfabe-
tização; 

§ 
30 - A carga horária mínima a ser oferecida ao sistema municipal, de 

ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) dias da semana; 
§ 4•0 - o ensino fundamental, atendida a demanda, terá, extensão de 

carga horária até se atingir a jornada e tempo integral, em caráter optativo 
pelos pais ou responsáveis, a ser alcançada pelo aumento progressivo da 
atualmente verificada na rede pública municipal; 

§ 
5•0 - o atendimento da higiene, saúde, proteção e assistência à crian-

- ças será garantido, assim como a sua guarda durante o horário escolar; 
§ 6.° - É dever do Município, através da rede própria, com a coopera- 

=52 

çã 	) Estado, o provimento em todo o território, municipal de vagas em 
número suficiente para atenderá demanda quantitativa e qualitativa do ensi-
no fundamental obrigatório e progressivamente à da educação infantil; 

§ 7•0 - O dispositivo do § 6. 1  não acarretará a transferência automtica 
dos alunos da Rede Estadual para a Rede Municipal; 

§ 8.1  - Compete ao Município recensear os educandos do ensino funda-
mental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais e responsáveis, pela 
frequência à escola; 

§ 9•0 - A atuação do município dará prioridade ao ensino fundamental e 
de educação infantil. 	. 

Au 17a - Fica o Município obrigado a deflrr a proposta educacional, 
respeitando o disposto na lei de diretrizes e bases da educação e legislação 
apiicávei. 

§ 1. 0  - O Município responsabilizar-se-á pela integração dos recursos 
financeiros dos diversos programas em funcionamento e pela implantação da 
política educacional; 

§ 2.0  - O Município responsabilizar-se-á pela definição de normas quanto 
à autorização de funcionamento, fiscalização, supervisão, direção, coordena-
ção pedagógica, orientação educacional e assistência psicológica escolar, das 
instituições de educação integrantes do sistema de ensino no município; 

§ 3•0 - o Município deverá apresentar as metas anuais de sua rede 
escolar em relação à universalização do ensino fundamental e da educação 
infantil. 

Art. 179 - É dever do Município garantir: 
- ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) anos de idade, ou 

para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
II - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico em relação a 

estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, cursos, livros didáticos, ma-
nuais escolares e literatura; 

lii - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 (seis) anos de 
idade, desde que plenamente atendida e demanda a partir de 7 (sete) anos de 
idade. 

Parágrafo Único - Para atendimento das metas de ensino fundamen-
tal e da educação infantil, o Município diligenciará para que seja estimulada a 
cooperação técnica e financeira com o Estado e a União, conforme estabele-
ce o artigo 30, inciso VI, da Constituição da República. 

Art. 180-0 Município garantirá a educação visando o pleno desenvol-
vimento da pessoa, preparo para exercício consciente da cidadania e para o 
trabalho, sendo-lhe assegurado: 

- igualdade e condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação estudantil no âmbito do 

'Município, a ser definido no Regimento Comum das Escolas. 
Parágrafo Unico - A lei definirá o percentual máximo de servidores da 

área de educação municipal que poderão ser comissionadas'em outros ór 
gãos da Administração Pública. 
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Art. 181 - O Município promoverá o ensino fundamental noturno, regu-

lar e adequado àS 
condições devida doalunO que trabalha, inclusive para 

aqueles que não tiveram acesso na idade própria. 

Art. 182 - o atendimento espeõializadO aos portadores de deficiência 
dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas especiais públicas, sendo-
lhes garantido o acesso a todos os benefícios conferidos à clientela do siste-

ma municipal eo ensino e provendo sua efetiva integração social. 

Parágrafo Unico - o atendimento aos portadores de deficiência só 

poderá ser efetuado suplementarmeflte mediante convêniOs e outras modali-

dades de colaboração com instituições sem fins lucrativos, sob previsão dos 

órgãos públicos responsáveis, que objetivem qualidade de ensino, a prepara-
ção para o trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos da 

lei. 
Art. 183-0 Município permitirá o uso pela comunidade do prédio esco- 

lar e de suas instalações, durante OS fins de semana, férias escolares e feria- 

dos, na forma da lei. 
: 	§ 1.0 - 

E vedado a cessão de prédios escolares e suas instalações para 

funcionamento do ensino privado de qualquer natureza; 
§ 1.0 - Toda área contígua às unidades de ensino do Município, perten-

cente ao Município, será preservada para construção de quadra poli-esPorti- 
centro cultural ou outros equipamentos sociais 

va, creche, posto de saúde,  
públicos. 

Art. 184 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 25% (vinte e 
cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveni- 
ente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino funda- 
mental e da educação infantil, nos termos do artigo 212, parágrafo 5

0 , da 

Constituição da República. 
§ 1.0 - O Município desenvolverá planos e diligenciará para o recebi- 

mento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes da constituição soci-

al e do saIárioeduCaÇão de que trata o artigo 212, parágrafo 5,0, da Constitui-
ção da República, assim como de outros recursos conforme o artigo 211, 

parágrafo 1 .°, da Constituição da República; 

§ 2.0 
- A lei definirá as despesas que se caracterizam como manuten- 

ção e desenvolvimento do ensino; 
§ 3,0 - o atendimento ao educando se dará também através de progra- 

mas de transportes, alimentação e assistência à saúde, nos termos dos arti-

gos 208, inciso VII, e 212, parágrafo 
4,0 da Constituição da República que 

incidirá sobre a dotação orçamentária prevista no caput deste artigo; 

§ 
40 - A eventual assistência financeira do Município às instituições de 

ensino filantrópicaS, comunitárias ou confessionais, não poderá incidir sobre 

a aplicação mínima prevista no caput deste artigo; 
§ 5•0 - Será vedado o fornecimento de bolsas de estudo que onerem os 

cofres públicos, salvo para aperfeiçoamento e capacitaÇão de recursos hu-

manos da Administração Pública. 
Art. 185-0 Município publicará, até 60 (sessenta) dias após o encerra- 
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mento . cada semestre, informações completas sobre receitas arrecadadas 
transferênciase recursos recebidos e destinados à èducação nesse períodQ, 
bem como a prestação de contas das verbas utilizadas, discriminadas por 
programas. -.• 

Art. 186 - A Lei criará um plano de cargos e salários do magistério que 
disciplinará as atividades dos profissionais de ensino. 

Art. 187- Nas unidades escolares do sistema municipal de ensino será 
assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

(' .,., 
_(4JI
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I.0 O 11 

DA SAÚDE 

Art. 188 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo Poder Público. 
Art. 189 - O Município, com participação da Comunidade, garantirá o 

direito à saúde, mediante: 

- políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo 
e da Coletividade, à redução e à busca da eliminação do risco de doenças e 
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de traba-
lho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços e saúde, em todos 
os níveis e complexidade 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preser-
vação e recuperação da saúde. 

Art. 190 - o conjunto de ações e serviços de saúde de abrangência 
municipal integram a rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de 
Saúde, nos termos do disposto no artigo 198, da Constituição da República. 

§ 1.0  - A direção do Sistema Unico de Saúde será exercida no âmbito 
do Município pelo órgão municipal competente; 

§ 2. 11  - O Sistema Unico de Saúde no âmbito do Município será financi-
ado com recursos do Município, do Estado, da União, da seguraridade social 
e de outras fontes que constituem um fundo específico regulado por lei muni-
cipal; 

§ 3.° - E vedada a destinação de recursos públicos municipais para 
auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos; 

§ 4.0  - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou função e 
chefia ou assessoramento na área de saúde, em qualquer nível, da pessoa 
que participe a direção, gerência ou administração de entidade ou instituição 
que mantenha contrato com o Sistema Único de Saúde ou seja, por ele credi-
tada; 	.. 

§ 50 
- Para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transi- 

L tórias, decorrente de situação de perigo iminente, de calamidade pública ou 
Ocorrência e epidemias, o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de 
Pessoas naturais e jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização. 
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,Art. 191- As ações e serviços de saúde são..de relevância pública 
cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e con-
trole. 

§ 1.1  - As ações e serviços de saúde serão executados preferencial-
mente de forma direta pelo poder público e supletivamente através de tercei-
ros, assegurando o estabelecimento no artigo 199, da Constituição da Repú. 
blica; . 

§ 2. 1  - É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações e dos 
serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde; 

§ 3•0 - A assistência à saúde é livre à iniciativa privativa, vedada a 
participação direta e indireta de empresas ou capitais estrangeiros, nos ter-
mos do artigo 199 da Constituição da República; 

§ 4 0  - As instituições privadas, ao participarem do Sistema Unico de 
Saúde , ficam sujeitas às suas diretrizes gerais. 

Art. 192- Compete ao Município, através do Sistema Unico de Saúde, 
nos termos da lei, além de outras atribuições: 

- a assistência integral à saúde, utilizando-se do método epidemiológi-
co para o estabelecimento de prioridades, instituição e distritos sanitários, 
alocação de recursos orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores determinantes e condicio-
nantes da saúde individual e coletiva, mediante especialmente ações refe-
rente a dor, do idoso, da mulher, da criança e do adolescente, dos portadores 
de deficiências, saúde mental, odontológica e zoonoses; 

III - permitir aos usuários o acesso às informações de interesse da saú-
de, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado que coloque em risco a saúde 
individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e Inspeção de alimentos, compreendido 
inclusive o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e água para o -, 
consumo humanos; 

V - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, pré-natal, no 
parto e pós-parto, bem como nos termos da lei federal, o direito de evitar e 
interromper a gravidez sem prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento 
na rede pública municipal de saúde;. 

VI - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade com livre deci-
são do homem, da mulher ou casal,,tanto para exercer a prioração como 
evitá-la, provendo meios educacionais, científicos e assistências para assegurá-
lo, vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de instituições 
públicas ou privadas; . . . :.......- 

VII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema Nacional de San- 
gue, componentes e derivados;  

VIII. - fomentar, coordenar e executar programas de atendimentO 
.emergencial; 	. 	. 	 .. 	 .. 

IX - criar e manter serviços e programas de preservação e orientação 
contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 
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X - coordenar os seryiçosde.saúde mental abrangidos pelo Sistema 
Único de Saúde, desenvolvendo inclusive ações preventivas e extra-hospitaL 
lares e implantando emergências psiquiátricas, responsáveis pelas internações 
psiquiátricas, junto às emergências gerais do Município; 

Xl - fiscalizãr e garantir,o respeito aos direitos de cidadania do doente 
mental, bem como vedar o uso de celas-fortes outros procedimentos violen-
tos e desumanos, proibindo internações compulsórias, exceto aquelas previs-
tas em lei; 

XII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, tecidos e subs-
tâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo Único - O serviço de atendimento médico do M'rilcípio po-
derá oferecer ao usuário, quando possível, formas de tratamento de assistên-
cia alternativa, reconhecidas. 

Capítulo III 

DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 193 - É dever do Município a promoção e assistência social visan-
do garantir o atendimento dos direitos sociais da população de baixa renda, 
através de ação descentralizada e articulada com outros órgãos públicos, e 
com entidades sociais sem finalidade lucrativa, procurando assegurar, espe-
cialmente: 

- o atendimento à criança, em caráter suplementar, através de progra-
mas que incluam sua proteção, garantindo-lhe a permanência em seu próprio 
meio; 

II - o atendimento ao adolescente em espaços de convivência que pro-
piciem programações culturais, esportivas, de lazer e de formação profissio-
nal; 

III - a prioridade no atendimento a população em estado de abandono e 
marginalização na sociedade. 

Art. 194 - O Município poderá prestar, na forma subsidiária e conforme 
previsto em lei, assistência jurídica à população de baixa renda, podendo 

¶ celebrar convênios com essa finalidade. 
Art. 195 - O Município garantirá à população de baixa renda, na forma 

da lei, a gratuidade do sepultamento e dos meios e procedimentos a ele ne 
cessários. 

Art. 196- O Município, de forma coordenada com o Estado, procurará 
desenvolver prográmas de combate e prevenção à violência contra a mulher, 
.buscando garantir: 

- assistência social, médica, psicológica e jurídica às mulheres víti-
!' nias de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulieres e crianças 
vítimas de violência doméstica; 
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Art. 197 - O Município proc....rá assegurar a integração dos idosos na 
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na forma da lei, 
especialmente quanto: 

- ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos, recreativos, bem como a reserva de áreas em con-
juntos habitacionais destinados à convivência e lazer; 

-ii - à assistência médica geral e geriátrica; 
iii - à criação de núcleos de convivência para idosos; 
IV - ao aténdimento e orientação jurídica, no que se refere a seus direi- 

tos 
Art. 198 - O Município buscará garantir, à pessoa portadora de defici-

ência, sua inserão na vida social e econômica, através de programas que 
visem o desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 

- a assistência, desde o nascimento, através de estimulação precoce, 
de educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem limite 
de idade: 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, educaci-
onais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o direito à preven-
ção, habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos necessá-
rios; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência dos portadores de deficiência; 

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as adap-
tações necessárias. 

Art. 199- O Município estimulará, apoiará, e no que couber, fiscalizará 
as entidades e associações comunitárias que mantenham programas dedica-
dos às crianças, aôs adolescentes, aos idosos e aos portadores de deficiên-
cia. 

Capítulo IV 

DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 200 - ,É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos fun-
damentos da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão 
corporal como formas de educação e promoção social e como prática social 
cultural e de preservação da saúde física e mental do cidadão. 

• 	Art. 201 -As unidades esportivas do Município dêvero etar voltadas 
aó atendimento esportivo, cultural, da recreação e do laêr da população, 
destinando, atendimento específico às crianças, aos adolescentes, aos idosos 
e aos portadores dedeficiência:  

Art. 202 - O Município, na forma da lei, promoveráprogramas esporti-
vos déstinados aos portadóres dedéficiência, cedendo equipamentos fixos 
em horários que lhes permitam vencer as dificuldades do meio, principalmen- 
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'Art. 203 - O Município déstin'ará recursos orçamentários para inenti-

var: 	, 
1 - o esporte formação, o esporte participação, o lazer comunitário, e, 

na forma da lei o esporte de alto rendimento; 
II - a prática da educação física como premissa educacional; 
III - a criação e manutenção de espaços próprios e equipamentos con-

dizentes às práticas esportivas, recreativas e de lazer da população. 
IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de medidas neces-

sárias quando da construção e novos espaços, tendo em vista a prática dos 
esportes, da recreação e do lazer por parte dos portadores de deficiência, 
idosos e gestantes, de maneira integrada aos demais cidadãos: 

Art. 204 - O Executivo, através do órgão competente elaborará, divul-
gará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de cada ano, programa técnico-
pedagógico e calendários de eventos de atividades esportivas competitivas, 
recreativas e de lazer do órgão e de suas unidades educacionais. 

Art. 205 - O poderMunicipal, objetivando a integração social, manterá 
e regulamentará, na forma da lei, a existência dos clubes desportivas munici-
pais, com finalidade primordial de promover o desenvolvimento das ativida-
des comunitárias no campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas da 
propriedade municipal. 

Art. 206 - Lei defirrá a preservação, utilização pela comunidade e os 
critérios de mudança de destinação de área municipais ocupadas, por equipa-
mentos esportivos de reeação e lazer, bem como a criação de novas. 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÕRIAS 

Art. 1.0 - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os vereadores prestarão o com-
• promisso de manter, defeEder e cumprir esta Lei, no ato e data de sua promul-

gação. 
• 	Art. 2.0  - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação desta Lei Orgâ- 

nica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá esforços com a mobilização 
de todos os setores organzados da sociedade e com aplicação de, pelo me-
nos, 50 (cinqüenta por ceno) dos recursos destinados à educação, para elimi-

•nar o analfabetismo e unitqersalizar o ensino municipal. 
Art. 30 - O cadastrode terras públicas municipais deverá ser autoriza-

do e publicado a cada ano, a contar da data da promulgação desta Lei Orgâ-
nica. 

• 	Art. 4.0  - O Poder Executivo fará um levantamento das concessões 
administrativas e permisses de uso de imóveis públicos municipais em vi-
gência, até a data da pronTulgação desta Lei. 

Parágrafo Único -O referido levantamento deverá ser concluído no 
prazo máximo de12 (doze) meses após a promulgação da Lei Orgânica. 

Art. 5•0 - A CâmaraMunicipal criará, no prazo de 30 (trinta) dias a data 
da promulgação desta Lei., uma Comissão especial para proceder à elabora- 
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ção do seu Regimento Interno, obse 	ido, na composição da Comissão, a -- 
proporcionalidade de representação partidária. 

Art. 6.1  - O Poder Municipal procederá à revisão e consolidação da 
legislação existente e à elaboração de novos diplomas legais .decorrentes 
desta Lei Orgânica no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses a contar da data 
de sua promulgação. 

§ 1.0 - Serão criadas Comissões Especiais para as finalidades previstas 
no caput deste artigo, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 2.0  - No desenvolvimento de seus trabalhos as Comissões realização 
audiências públicas. 

Art. 7,0 - A revisão da presente Lei será feita 6 (seis) meses após o 
término da revisão da Constituição da República ora em andamento. 

Art. 8.0 - O Município organizará um sistema integrado de defesa civil 
para prestar socorro a assistência à população na eminência, ou após a ocor-
rência, de eventos desastrosos, no atendimento das necessidades materiais, 
imediatas da população, bem como para atuar na recuperação de áreas atin-
gidas pelos mesmos, definindo em lei a sua organização, formas de 
mobilização, competência e atribuições. 

Art. 90 - A municipalidade promoverá convênios com o Governo do 
Estado com o sentido de fiscalizar produtos e serviços ligados à vigilância 
sanitária, controle de qualidade e prevenção de danos ao consumidor confor-
me disposto no artigo 154 desta Lei. 

Art. 10.0 - Ficam criados os seguintes órgãos: 
- Conselho Municipal de Alimentação Escolar; 

II - Conselho Municipal de Saúde; 
III - Conselho Municipal de Assistência Social; 
IV - Conselho Municipal de Abastecimento; 
V - Fundo Municipal de Assistência Social. 
Art. 11 - O Município poderá organizar fazendas coletivas especial-

mente na área da caprinocultura e da ovinolcultura com o objetivo de formar 
mâo de obra especializada. 

Art. 12-Os becos de cerca, no interior do Município de Geminiano, em 
locais de tráfego, não podem, em hipótese alguma possuir menos de 12 (dose) 
metros de largura. 

Art. 13 - A Câmara municipal, por meio do Présidente de sua Mesa 
Diretora, procederá a execução orçamentária da Câmara, autorizando e rea-
lizando os pagamentos devidos. 

Art. 14 - Os recursos correspondentes as dotações orçamentárias da 
Câmara serão encaminhados pelo Prefeito, ao Presidente, até o dia 20 (vinte) 
de cada mês, de conformidade com o que dispusera lei Complementar a que 
alude o artigo 165, § 9.° da Constituição Federal. 

Art. 15 - O Município não poderá dar nomes de pessoas vivas a bens e 
próprios públicos de qualquer natureza. 

Art. 16- O Projeto de Lei orçamentária será encaminhado para a apre-
ciação da Câmara municipal até 03 (três) meses antes do encerramento do 
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exercício financeiro e desenvolvido pela sanção antesdoencerrarnent 
ano legislativo. 
• 	Art. 17 - O Município de conformidade com o que dispusér a lei, terá 
um cargo de ouvidor do povo, incumbido pelo seu ocupante de receber os 
reclames da população e repassá-los ao Prefeito ou à Câmara Municipal 
para que adotem as providências cabíveis. 

Art. 18-São considérados como servidão de uso todos os açudes agua-
das, estradas, becos públicos construidos com recursos do Município, Estado 
ou União. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo, dentro de 180 (cento e oitenta) 
dias a partir da promulgação desta Lei Orgânica encaminhará a Câmara mu-
nicipal, mediante levantamento prévio, a relação de todos os açudes, agua-
das e becos, considerados servidão de uso. 

Art. 19 - O Município conservará todas as estradas vicinais construídas 
em seu território, por si só ou mediante convênio. 

Art. 20 - A execução de qualquer plano de emergência, no Município 
será por comissão formada pelo Poder Executivo, em que haja representa n-
tes da Prefeitura, da Câmara e de Entidades ou Associações representativas 
da classe. 

Art. 21 - Dentro de seis meses a partir da promulgação da Lei Orgâni-
ca, o Poder Executivo Encaminhará ao Poder Legislativo, para apreciar os 
ante-projetos de Lei que versem sobre: 

- zoneamento agrícola do Município 
II - criação da Guarda Municipal; 
lii - Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município; 
IV - Posturas Municipais; 	. 	. 
V - Código Tributário do Município 
Art. 22 - Na Zona Urbana não é permitida a criação de animais soltos. 
Art. 23 - O Município manterá um cadastro de pequenos produtores 

rurais com o objetivo de distribuir para eles sementes e outros insumos ne-
cessários para agricultura de subsistência que praticam. 

Art. 24- É proibida a construção de casa ou qualquer tipo de abrigo, em 
lugares sujeito a cheias, desmoronamentos ou palustres 

Art. 25 - É vedada a construção de casas na cidade de Geminiano que 
não obedeça ao alinhamento e sem licença prévia da Prefeitura Municipal. 

• Art. 26 - Dentro de cinco anos o Poder Executivo terá erradicado, atra-
vés de auxilio, na Zona .Urbana da cidade de Geminiano as casas de palhas 
ou construídas com material facilmente inflamável. .. 

• 	Art. 27 - É proibida a existência no centro da cidade de Geminiano, de 
depósitos de material inflamável ouexplosivo. 	 .. ,,. 

Art. 28 - O Poder Executivo, após a promulgação desta Lei Orgânica,( C) 
nomeará uma comissão de 03 (três) membros que terão 06 (seis) meses para 
proceder inventário de todos os bens móveis e imóveis do Município, para  
fins de registro. 	 • 

Art. 29 - Qualquer cessão de terras públicas do Município, obedecerá 	-- . 
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os seguintes critérios: 
- ossionário não poderá ser possuidor de nenhuma outra área aforada 

ao Município; 
II - o imóvel aforado e não beneficiado, dentro de um ano retornará ao 

patrimônio do Município; 
III - aplica-se ao item anterior aos já proprietários de lotes de terrenos 

eforados do Município. 
Art. 30 - Os terrenos a serem cedidos pelo Município, terão no máximo 

ø .C9UILILC dId. 

- na Zona Rural: 10.000m2  (dez mil metros quadrados); 
ii na Zona Urbana, Suburbana, Suburbana ou de Expansão: 3.600rn 2  

(três mil e seiscentos metros quadrados) para Associações, Entidades e Or-
gãos Públicos; 

III - na Zona Urbana, Suburbana ou de Expansão: 400m 2  (quatrocentos 
metros quadrados) para habitação. 

Art. 31 - Esta Lei Orgânica, aprovada e assinadas pelos integrantes da 
Câmara Municipal de Geminiano, será promulgada pela Mesa Diretora e en-
trará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em con-
trário. 
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